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RESUMO 

 

A Estratégia de Planificação da Atenção à Saúde possui o objetivo de apoiar os estados 

e municípios no desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde e Atenção Ambulatorial 

Especializada mediante um conjunto de oficinas e tutorias capazes de estimular mudanças nos 

profissionais e em seus processos de trabalho, com foco na efetividade das Redes de Atenção à 

Saúde. Esta dissertação avaliou a sua implementação nos municípios de Caxias e Coelho Neto, 

estado do Maranhão, por meio de um estudo avaliativo, de abordagem qualitativa descritiva-

interpretativa, realizado a partir de entrevistas individuais semiestruturadas com gestores 

regionais, estaduais e municipais, profissionais de ambos os níveis assistenciais e facilitadores 

do Conselho Nacional de Secretários de Saúde, totalizando 33 entrevistados. Para isso, foram 

selecionadas categorias de três dimensões do Quadro Conceitual Consolidado para Pesquisa de 

Implementação: ambiente externo; ambiente interno; e processo de implementação. As 

informações foram analisadas para cada um dos municípios, com o objetivo de aprofundar as 

articulações estabelecidas entre o material empírico e o referencial teórico proposto. Os 

resultados demonstraram como elementos estruturais e orçamentários podem afetar o processo 

de implementação de estratégias em saúde, influenciando os resultados esperados. Porém, 

também evidenciaram como a ativa participação de profissionais e gestores pode contribuir para 

a modificação da realidade, principalmente quando amparados por metodologias e profissionais 

capacitados. Os facilitadores do Conselho Nacional de Secretários de Saúde desempenharam 

papel crucial no processo de implementação, oferecendo suporte teórico, técnico e operacional, 

viabilizando o desenvolvimento dos processos de trabalho, mesmo diante de cenários 

desafiadores. No que concerne à Estratégia de Planificação da Atenção à Saúde, sua capacidade 

de adaptação facilitou a sua implementação em ambos os campos estudados. Os espaços 

educacionais representaram momentos emblemáticos de aprendizagem e aproximação entre os 

profissionais, potencializando a resolubilidade de questões operacionais e a formação de grupos 

de trabalho. A utilização do Quadro Conceitual Consolidado para Pesquisa de Implementação 

viabilizou a realização de uma avaliação aprofundada, principalmente por envolver em sua 

análise o estudo de diferentes elementos relacionados ao processo de implementação. Os 

domínios e categorias selecionados demonstraram-se compatíveis com os objetivos propostos, 

evidenciando sua aplicabilidade, versatilidade e relevância.  

Palavras-chave: Regionalização da Saúde; Planificação; Avaliação em Saúde; Ciência da 

Implementação. 



 

ABSTRACT 

 

The Health Care Planning Strategy aims to support states and municipalities in the development 

of Primary Health Care and Specialized Outpatient Care through a series of workshops and 

tutorials designed to stimulate change in professionals and their work processes, with a focus 

on the effectiveness of Health Care Networks. This dissertation evaluated its implementation 

in the municipalities of Caxias and Coelho Neto, in the state of Maranhão, through an evaluative 

study using a qualitative descriptive -interpretative approach, based on semi-structured 

individual interviews with regional, state, and municipal managers, professionals from both 

levels of care, and facilitators from the National Council of Health Secretaries, totaling 33 

interviewees. For this purpose, categories from three dimensions of the Consolidated 

Conceptual Framework for Implementation Research were selected: external environment; 

internal environment; and implementation process. The information was analyzed for each of 

the municipalities, with the aim of deepening the links established between the empirical 

material and the proposed theoretical framework. The results demonstrated how structural and 

budgetary elements can affect the process of implementing health strategies, influencing the 

expected results. However, they also showed how the active participation of professionals and 

managers can contribute to changing reality, especially when supported by methodologies and 

trained professionals. The facilitators of the National Council of Health Secretaries played a 

crucial role in the implementation process, offering theoretical, technical, and operational 

support, enabling the development of work processes, even in challenging scenarios. Regarding 

the Health Care Planning Strategy, its adaptability facilitated its implementation in both fields 

studied. Educational spaces represented emblematic moments of learning and rapprochement 

among professionals, enhancing the resolvability of operational issues and the formation of 

working groups. The use of the Consolidated Conceptual Framework for Implementation 

Research enabled an in-depth evaluation, mainly because its analysis involved the study of 

different elements related to the implementation process. The selected domains and categories 

proved to be compatible with the proposed objectives, demonstrating their applicability, 

versatility, and relevance. 

 

Keywords: Health Regionalization; Planning; Health Evaluation; Implementation Science. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Sistema Único de Saúde (SUS) possui a missão de assistir de maneira equânime e 

integral toda a população brasileira, um país diverso em suas dimensões continentais e marcado 

por disparidades sociais e regionais. Essa diversidade e desigualdade colocam à prova a 

capacidade do SUS de fornecer um atendimento eficaz e equitativo (Jatobá; Carvalho, 2022). 

Soma-se a isso desafios relacionados à coordenação do cuidado entre diferentes serviços de 

saúde e a incipiente articulação entre níveis de atenção, resultando em uma fragmentação 

assistencial (Oliveira et al., 2019). 

Como estratégia para superar essa fragmentação, o Ministério da Saúde estabeleceu 

diretrizes para a organização do SUS por meio da construção de Redes de Atenção à Saúde 

(RAS), definidas como arranjos organizativos de ações e serviços de diferentes densidades 

tecnológicas que buscam atender às necessidades em saúde com efetividade e eficiência, de 

modo a garantir a integralidade do cuidado (Calvasina, 2023). 

Apesar do avanço das RAS na superação da fragmentação e na oferta de um cuidado 

mais qualificado, observa-se a persistência de alguns desafios relacionados à organização das 

políticas, à insuficiência do financiamento, à complexa relação entre os princípios da saúde 

pública e a lógica do mercado, às fragilidades dos processos regulatórios e a permanência das 

desigualdades em saúde (Miranda; Mendes; Silva, 2017). Além de fatores contextuais que são 

externos ao SUS, prejudicando a sua capacidade em adaptar-se de maneira oportuna às 

mudanças relacionadas à transição demográfica, nutricional, tecnológica e epidemiológica 

(Mendes, 2019). 

 É diante desse cenário que o Conselho Nacional dos Secretários de Saúde (CONASS) 

desenvolveu a Estratégia de Planificação da Atenção à Saúde (Estratégia PAS), uma proposta 

cujo objetivo é apoiar os estados e municípios no desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde 

(APS) e Atenção Ambulatorial Especializada (AAE), por meio de um conjunto de oficinas, 

tutorias, treinamentos e capacitações práticas de curta duração com o objetivo de promover 

mudanças efetivas nos conhecimentos, habilidades e atitudes dos profissionais, bem como na 

organização dos processos de trabalho e gestão, visando à melhoria da efetividade das RAS 

(Evangelista et al., 2019).  

 As ações educacionais realizadas no âmbito da Estratégia PAS têm por objetivo o 

desenvolvimento de competências dos profissionais para reorganizar os processos de trabalho 

e atender às necessidades dos usuários sob sua responsabilidade. Essas ações são baseadas em 

práticas problematizadoras que envolvem dirigentes, técnicos e todos os trabalhadores atuantes 
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nas unidades de saúde, proporcionando a discussão e implementação de ações concretas para a 

melhoria dos serviços ofertados. No decorrer da sua implantação a Estratégia PAS foi adaptada 

e aperfeiçoada tendo como base os referenciais teóricos da implantação das RAS, o Modelo de 

Atenção às Condições Crônicas e a Construção Social da APS (CONASS, 2018; Guerra et al., 

2022; Albuquerque et al., 2023).  

Nesse sentido, torna-se importante evidenciar que uma das fases mais complexas e mais 

decisiva no sucesso de uma intervenção é a implementação, pois envolve o maior número de 

atores e constitui o momento em que o desenho conceitual da intervenção vai ao encontro da 

realidade na busca dos resultados e impactos previstos. Entre os fatores que podem influenciar 

esse processo estão: o nível de conflito entre formuladores e implementadores; o 

comportamento organizacional dos diferentes atores; a gestão; a alocação dos recursos; a 

postura adotada frente às pressões inerentes do processo; a reação dos grupos-alvo; a influência 

do contexto socioeconômico; e o uso dos resultados para condução de ajustes no processo de 

implementação (Viana, 2021).  

É nesse momento que a utilização de modelos teóricos de implementação pode auxiliar 

no entendimento das razões pelas quais uma inovação ocorreu ou não em conformidade com o 

planejado, fornecendo subsídios para o entendimento daquilo que pode ser melhorado (Bonfim, 

2021). Diante disso, a Ciência da Implementação (CI) surge como campo interdisciplinar que 

estuda os métodos e estratégias para promover a adoção, adaptação e sustentabilidade de 

intervenções em contextos práticos, como sistemas de saúde, educação, serviços sociais e outras 

áreas de políticas públicas (Nilsen, 2015).  

Um dos instrumentos mais frequentemente aplicados no campo da CI é o Quadro 

Conceitual Consolidado para Pesquisa de Implementação (CFIR), constituído por 39 

constructos organizados em cinco dimensões, a saber: características da intervenção/inovação; 

ambiente interno; ambiente externo; características dos indivíduos; e processo (Kanno et al., 

2023). Sua aplicação possui a capacidade de delinear as barreiras e facilidades relacionadas ao 

momento da implementação, representando a síntese de uma série de teorias relacionadas a esse 

processo (Vandevanter et al., 2017). 

A Estratégia PAS tem sido foco de investigação de diversos pesquisadores nos últimos 

anos, produzindo contribuições relevantes para a organização dos sistemas de saúde em várias 

regiões do Brasil. Um dos estudos que se propôs a contribuir para essa discussão foi a pesquisa 

conduzida pelo Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira (IMIP), intitulada 

Efetividade da Estratégia de Planificação da Atenção à Saúde em Quatro Regiões de Saúde no 

Brasil (Efetiva PAS) (Samico et al., 2024), cujo objetivo foi avaliar a efetividade da Estratégia 
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PAS na melhoria da organização e qualificação dos processos assistenciais em quatro regiões 

de saúde do Brasil. 

A pesquisa supracitada contou com a realização de entrevistas semiestruturadas com 

gestores estaduais, regionais e municipais, profissionais da APS e da AAE, facilitadores do 

CONASS e usuários das redes públicas de saúde das regiões de estudo. As entrevistas visavam 

compreender, entre outros aspectos, os processos de planejamento e implementação da 

Estratégia PAS, os fatores condicionantes para sua concepção, desenvolvimento e 

sustentabilidade, além dos resultados e mudanças observados.  

O presente estudo corresponde a um recorte da pesquisa Efetiva PAS, tendo o objetivo 

de avaliar o processo de implementação da Estratégia PAS em dois municípios Maranhenses, 

a partir da percepção dos gestores, profissionais e facilitadores entrevistados. Espera-se que os 

seus resultados possam contribuir na compreensão de elementos facilitadores e/ou 

dificultadores no processo de implementação da Estratégia PAS nesses dois municípios, 

subsidiando informações que poderão ser úteis em outros contextos e para outras estratégias 

voltadas à organização das RAS no SUS.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 O Sistema Único de Saúde e as Redes de Atenção à Saúde 

A Constituição Federal de 1988 e as Leis nº 8.080 e nº 8.142 de 1990 estabeleceram as 

bases e diretrizes do SUS, legitimando a saúde como um direito de todos e dever do Estado. 

Sua implementação prevê um sistema descentralizado, com integração das três esferas de 

governo de modo a garantir ações e serviços de saúde por meio de uma rede hierarquizada, 

onde a descentralização e a regionalização são temas estratégicos para a gestão (Reis et al., 

2017), estando toda a sua arquitetura alicerçada nos princípios da universalidade, equidade e 

integralidade (Faria, 2020). 

Após três décadas de sua implantação, o SUS tem alcançado avanços incontestáveis no 

atendimento e garantia dos direitos dos cidadãos brasileiros, mantendo um patamar de 

excelência em termos de ações, práticas e conhecimentos. Entre os avanços estabelecidos 

encontram-se o atendimento universal, a organização e o fortalecimento dos sistemas 

municipais e estaduais de saúde, a ampliação da oferta e cobertura de serviços assistenciais e a 

institucionalização de mecanismos democráticos no processo de pactuação entre gestores e o 

controle social (Belga; Jorge; Silva, 2022). Além disso, a atuação do SUS foi capaz de 

minimizar os efeitos da pandemia de Covid-19, demonstrando a eficácia de um sistema de saúde 

público e universal em situações de crise sanitária (Aragão; Farias, 2022). 

Porém, mesmo diante de avanços que revelam seu fortalecimento, problemas 

relacionados ao cumprimento dos princípios, diretrizes e objetivos do SUS são evidenciados 

por meio da fragmentação da rede assistencial e ausência de uma comunicação efetiva entre os 

níveis, afetando a coordenação do cuidado (Oliveira et al., 2019). A complexidade na 

operacionalização do SUS apresenta-se na diversidade dos contextos socioeconômicos, 

considerando-se o peso da oferta da assistência à saúde privada e a influência de seus interesses 

mercadológicos (Pinto; Cyrino, 2022). 

Com o objetivo de superar a intensa fragmentação das ações e serviços de saúde e 

promover a qualificação da gestão, o Ministério da Saúde propôs o modelo de organização do 

SUS a partir das RAS (Tofani et al., 2022), cujo marco legal foi a Portaria nº 4.279 de 2010, 

definindo-as como arranjos organizativos de ações e serviços de saúde de diferentes densidades 

tecnológicas, integradas por intermédio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão na 

busca da integralidade do cuidado (Brasil, 2010).  

Historicamente, a primeira descrição completa de uma rede regionalizada remonta a 

1920, a partir de um relatório apresentado por Dawson, originado de um debate acerca das 
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mudanças no sistema de proteção social após a Primeira Guerra Mundial, por solicitação do 

governo inglês. O objetivo desse relatório foi buscar, pela primeira vez na história, maneiras de 

organizar a provisão de serviços de saúde para toda a população de uma região específica, sendo 

reconhecido ainda hoje como um documento surpreendente, devido a sua abrangência e 

profundidade (Kuschni; Chorny, 2010). 

A organização em redes foi construída como uma forma de garantia do acesso e 

qualidade a saúde para toda população, por meio da oferta de serviços e mecanismos de 

referência baseando-se em territórios compatíveis e com autossuficiência em recursos para 

todos os níveis de atenção, subdivididos em distritos, sub-regiões ou microrregiões na oferta de 

serviços capazes de responder às demandas dos usuários, a partir de um olhar ampliado que 

visa beneficiar a saúde por meio do contato com os diferentes pontos do sistema (Damaceno et 

al., 2019), possuindo diversos atributos que podem ser visualizados na Figura 1.  
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Figura 1: Atributos das RAS. 

Fonte: Brasil, 2010.  

   

 

 População e território definidos com amplo conhecimento de suas necessidades e preferências 

 

 
Extensa gama de estabelecimentos de saúde que prestam serviços de promoção, prevenção, 
diagnóstico, tratamento, gestão de casos, reabilitação e cuidados paliativos  

 

 
APS estruturada como primeiro nível de atenção e porta de entrada do sistema, constituída de 
equipe multidisciplinar com cobertura populacional total 

 

 Prestação de serviços especializados em lugar adequado  

 

 
Existência de mecanismos de coordenação, continuidade do cuidado e integração assistencial 
contínuo 

 

 
Atenção à saúde centrada no indivíduo, na família e na comunidade, levando em consideração as 
particularidades culturais, de gênero e diversidade populacional 

 

 Sistema de governança único para toda a rede 

 

 Definição de objetivos que devem ser cumpridos em curto, médio e longo prazo  

 
 
Articulação das políticas institucionais 

 

 
Desenvolvimento de uma gestão capaz de planejar, monitorar e avaliar o desempenho dos 
gerentes e das organizações 

 Ampla participação social  

 

 Gestão integrada dos sistemas de apoio administrativo, clínico e logístico  

 

 Recursos humanos suficientes, competentes, comprometidos e incentivados 

 

 Sistema de informação integrado  

 

 Financiamento tripartite, garantido, suficiente e alinhado as metas da rede  

 

 Ação intersetorial com foco nos determinantes da saúde e na equidade  

 

 Gestão baseada em resultados  
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As principais justificativas para implantação das RAS encontram-se na necessidade de 

organizar os sistemas em resposta à tripla carga de doenças (infectocontagiosas, crônicas e de 

causas externas) e a obtenção de melhores resultados econômicos, epidemiológicos e na 

integralidade do cuidado, organizando-se a partir de redes formadas por diversos pontos de 

atenção à saúde, com centralidade na APS (Tofani et al., 2021). A implementação das RAS 

aponta para uma maior eficácia na produção de saúde e melhoria na eficiência de sua gestão 

em um espaço regional, contribuindo no processo de efetivação do SUS (Bermudez; Siqueira-

Batista, 2017) e possibilitando a integralidade e o fortalecimento da gestão do cuidado nos 

diferentes espaços regionais (Maximino et al., 2017). O Quadro 1 apresenta as principais 

características que diferem os sistemas fragmentados da proposta idealizada para as RAS. 

 

Quadro 1: Principais características que diferem os sistemas fragmentados e as RAS. 

Características Sistema Fragmentado  Redes de Atenção à Saúde 

Forma de organização Hierarquia Poliarquia 

Coordenação da atenção Inexistente Feita pela APS 

Comunicação entre os 

componentes 
Inexistente 

Feita por sistemas logísticos 

eficazes 

Foco 

Nas condições agudas por 

meio de unidades de pronto-

atendimento 

Nas condições agudas e 

crônicas por meio de uma 

RAS 

Objetivos 

Objetivos parciais de 

diferentes serviços e 

resultados não medidos 

Objetivos de melhoria da 

saúde de uma população com 

resultados clínicos e 

econômicos medidos 

População 
Voltado para indivíduos 

isolados 

Voltado para uma população 

adscrita estratificada por 

subpopulações de risco e sob 

responsabilidade das RAS 

Sujeito 

Paciente que recebe 

prescrições dos profissionais 

de saúde 

Agente corresponsável pela 

própria saúde 

A forma da ação do sistema 

Reativa e episódica, acionada 

pela demanda das pessoas 

usuárias 

Proativa e contínua, baseada 

em planos de cuidados 

individuais, realizado 

conjuntamente e com busca 

ativa 

Ênfase das intervenções 
Curativas e reabilitadoras 

sobre condições estabelecidas 

Promocionais, preventivas, 

curativas, cuidadoras, 

reabilitadoras ou paliativas, 

atuando sobre determinantes 

sociais da saúde 

intermediários e proximais e 

sobre as condições de saúde 

estabelecidas 
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Modelo de atenção à saúde 

Fragmentado por ponto de 

atenção à saúde, sem 

estratificação de risco e 

voltado para as condições de 

saúde estabelecidas 

Integrado, com estratificação 

de risco, voltado para os 

determinantes sociais da 

saúde intermediários e 

proximais e sobre as 

condições de saúde 

estabelecidas 

Modelo de gestão Gestão por estruturas isoladas 

Governança sistêmica que 

integre a APS, os pontos de 

atenção à saúde, os sistemas 

de apoio e os sistemas 

logísticos da rede 

Planejamento 

Planejamento da oferta, 

baseado em séries históricas e 

definido pelos interesses dos 

prestadores 

Planejamento das 

necessidades, definido pela 

situação das condições de 

saúde da população adscrita e 

de seus valores e preferências 

Ênfase do cuidado 

Cuidado centrado nos 

profissionais, especialmente 

médicos 

Atenção colaborativa 

realizada por equipes 

multiprofissionais, usuários e 

suas famílias, com ênfase no 

autocuidado apoiado 

Conhecimento e ação 

clínica 

Concentradas nos 

profissionais, especialmente 

médicos 

Partilhadas por equipes 

multiprofissionais e usuários 

Tecnologia de informação 

Fragmentada, pouco 

acessível e com baixa 

capilaridade 

Integrada a partir de cartão de 

identificação dos usuários e 

de prontuários eletrônicos, 

articulada em todos os 

componentes da RAS 

Organização territorial 

Territórios político-

administrativos definidos por 

uma lógica política 

Territórios sanitários 

definidos pelos fluxos 

sanitários da população em 

busca de atenção 

Sistema de financiamento 

Financiamento por 

procedimentos em pontos de 

atenção à saúde isolados 

Financiamento por valor 

global ou por capitação de 

toda a rede 

Participação social Participação social passiva 

Participação social ativa por 

meio de conselhos de saúde 

com presença na governança 

da rede 

Fonte: Mendes, 2011. 

 

A estruturação das RAS deve estar alinhada com a composição de regiões de saúde, 

definidas como recortes territoriais contínuos, constituídas mediante o agrupamento de 

municípios limítrofes com características culturais, econômicas e sociais semelhantes e redes 

compartilhadas de comunicação e infraestrutura (Brasil, 2011). Nesse sentido, para promover a 
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integração do sistema de saúde, as RAS devem ser portadoras de uma nova lógica de 

organização dos serviços, promovendo a integração territorial e considerando a disposição e o 

acesso às diferentes densidades tecnológicas, com apoio dos sistemas técnicos, logísticos e de 

gestão, de modo a garantir a integralidade do cuidado de forma responsável e humanizada 

(Viana et al., 2018; Martinelli et al., 2022), a partir da combinação dialética que por um lado 

prioriza a economia de escala e a qualidade dos serviços e por outro considera a importância do 

acesso aos serviços de saúde (Mendes, 2011), conforme demonstrado na Figura 2. 

 

Figura 2: Lógica dos componentes das RAS nos territórios sanitários. 

 

Fonte: adaptado de Mendes, 2011 

 

As RAS devem ofertar ações voltadas à promoção, prevenção e recuperação da saúde 

em todos os níveis assistenciais, viabilizando a articulação e interconexão de conhecimentos, 

saberes, tecnologias, culturas, profissionais e organizações existentes, representando um 

instrumento de garantia do direito à saúde, ampliando o acesso e diminuindo as desigualdades 

(Schiller et al., 2021). Esse modelo apresenta-se como um recurso que suscita o diálogo e o 

desenvolvimento de estratégias de negociação entre agentes de saúde no estabelecimento de 

relações solidárias, na constituição de parcerias (formais e informais) para alternância contínua 

do cuidado e validação dos novos saberes e aprendizagens (Costa et al., 2020).   

Para sua operacionalização, as RAS necessitam de quatro componentes fundamentais, 

a saber: modelo de governança, alinhado com as atividades da APS e os outros pontos de 

atenção; sistemas de apoio diagnóstico, terapêutico, farmacêutico e de informação em saúde; 

   

 

Economia de escala: ocorrem 
quando os custos médios de longo 
prazo diminuem a medida que o 
volume e os custos fixos se 
distribuem por um maior número 
de atividades 

 
Qualidade da atenção: um dos 
objetivos fundamentais dos 
sistemas de atenção à saúde  

 

Acesso: acessibilidade aos 
serviços de saúde por meio de 
um sistema capaz de responder 
às necessidades da população 
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sistemas logísticos, como cartão de identificação dos usuários, prontuário clínico, acesso 

regulado e transporte em saúde; e centro de comunicação para coordenação dos fluxos e 

contrafluxos do sistema de atenção (Lapão et al., 2017).  

A APS possui a finalidade de organizar as RAS, sendo referência para a população 

adscrita, onde os usuários, partindo desse ponto da rede, devem ser direcionados aos outros 

níveis de atenção (Silva; Ramos; David, 2021). O papel da APS está centrado na gestão do 

fluxo de usuários na rede, no manejo efetivo das condições crônicas, no cuidado com ênfase 

nas práticas preventivas e na redução de iniquidades, objetivando um desenho complexo de 

políticas públicas que tornem possível a convergência de estratégias para promoção de um 

cuidado efetivo (Rodrigues; Sousa, 2023), promovendo a redução dos gastos públicos e 

favorecendo a execução dos seus atributos como coordenadora do cuidado (Schönholzer et al., 

2023).  

A APS deve oferecer cuidados profissionais abrangentes, com acesso universal 

facilitado e longitudinal, acionando e coordenando os cuidados especializados sempre que 

necessário. A oferta desse cuidado, voltado aos casos de maior gravidade clínica e/ou 

diagnóstica, são cruciais na efetividade da integralidade (Tesser; Poli Neto, 2017). Nesse 

cenário, a APS configura-se como local privilegiado na efetivação do processo de reorientação 

dos modos de agir na saúde, agregando qualidade ao processo de trabalho para concretização 

do cuidado integral (Queiroz et al., 2021), devendo-se estruturar-se de acordo com sete atributos 

e três funções, conforme apresentado na Figura 3. 
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Figura 3: Os atributos e as funções da atenção primária à saúde na RAS. 

Fonte: adaptado de Mendes, 2011. 
 

Entretanto, nesse arranjo organizativo, mesmo que a APS assuma papel de coordenadora 

do cuidado e ordenadora da rede, todos os pontos de atenção são considerados igualmente 

importantes, diferenciando-se apenas em relação às suas finalidades e densidades tecnológicas 

(Freitas; Araújo, 2018), sendo imprescindível a substituição da concepção hierárquica e 
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piramidal dos níveis de atenção à saúde por redes poliárquicas, primando pelo respeito às 

diferentes densidades tecnológicas por meio do rompimento das relações verticalizadas por 

redes policêntricas horizontais (Mendes, 2011), conforme demonstrado na Figura 4. 

 

Figura 4: Mudança dos sistemas piramidais e hierárquicos para as RAS. 

 
Fonte: Mendes, 2011. 

 

Nesse sistema, a atenção secundária abrange serviços ambulatoriais especializados que 

possuem a finalidade de oferecer suporte à APS, enquanto o nível terciário compreende os 

atendimentos de maior complexidade, que necessitam de um atendimento hospitalar (Carvalho; 

Condessa; Vidal, 2023). Abordado segundo uma perspectiva conceitual, os pontos de atenção 

secundário e terciário representam os nós da RAS, ofertando determinados serviços 

especializados e produzidos mediante uma função singular, diferenciando-se apenas por suas 

respectivas densidades tecnológicas, onde os pontos de atenção terciária são mais densos 

tecnologicamente que os pontos de atenção secundária e, por essa razão, tendem a ser mais 

concentrados espacialmente, não existindo uma relação de principalidade ou subordinação, 

tendo em vista que todos são igualmente importantes na concretização dos objetivos comuns a 

RAS (Mendes, 2015).  

Porém, por ocorrer por meio da relação com diversos atores que possuem orientações e 

interesses distintos, as RAS e a própria regionalização enfrentam dilemas não superados, 

estando entre eles: os interesses de teor  municipalista, político-partidário, econômico e 

privatista; a diversidade de estratégias adotadas em sua operacionalização; fragilidades dos 

instrumentos de gestão; a incipiente cultura de planejamento; a dificuldade no processo de 
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regulação do setor privado contratado; o subfinanciamento; e a ausência de mecanismos de 

coordenação regional que garantam juridicamente o que foi pactuado (Casanova et al., 2017).  

Como as linhas de integração entre os serviços obedecem às lógicas de caráter territorial, 

o processo encontra-se sujeito às influências do capital econômico e do poder político 

partidário, agravando as assimetrias nas relações de poder e promovendo a concentração de 

recursos e tecnologias em algumas regiões de saúde. Soma-se a isso, a presença da oferta de 

serviços público-privados que pode apresentar-se como potencial facilitador ou dificultador da 

organização das redes de maneira integrada e regionalizada (Landim; Guimarães; Pereira, 

2019).  

Também é importante mencionar os desafios relacionados às desigualdades territoriais, 

à baixa qualificação e alta rotatividade dos gestores da saúde, à incipiente capacidade de 

liderança das Secretarias Estaduais de Saúde (Almeida et al., 2019) e dificuldades na promoção 

da continuidade do cuidado entre os diferentes serviços da RAS, principalmente a APS e a AAE 

(Melo et al., 2021). Diante dessa problemática, estratégias que promovam a capacitação 

profissional em saúde com a finalidade de fortalecer a APS e a articulação entre os diferentes 

serviços e níveis são essenciais para a plena efetividade das RAS e do cuidado ofertado aos 

usuários.  

2.2 Estratégia de Planificação da Atenção à Saúde 

Estratégias direcionadas ao aprimoramento dos sistemas de saúde, como aquelas que 

fornecem apoio específico aos gestores municipais e estaduais e promovem o desenvolvimento 

de habilidades e atitudes entre os profissionais, tendem a melhorar significativamente a 

qualidade dos processos assistenciais. Nesse contexto insere-se a Estratégia de Planificação da 

Atenção à Saúde (Estratégia PAS), desenvolvida pelo CONASS desde 2013 por meio de uma 

proposta teórico-metodológica que visa fortalecer as RAS nos territórios (Albuquerque et al., 

2023; CONASS, 2022). Sua operacionalização não se limita apenas à capacitação das equipes 

de saúde, mas inclui também a organização dos processos de trabalho na APS e na AAE e a 

melhoria da gestão dos serviços e da comunicação entre os diferentes níveis de atenção, 

buscando assegurar uma coordenação eficaz e um atendimento de qualidade nos serviços de 

saúde (Evangelista et al., 2019). 

A Estratégia PAS, que atualmente abrange a APS e a AAE, teve sua origem na 

Planificação da Atenção Primária à Saúde (PAPS), iniciada em 2004. O objetivo da PAPS era 

fornecer às equipes as ferramentas e apoio necessários para a organização dos macroprocessos 

e microprocessos de trabalho na APS, contribuindo para a implementação das RAS. Com o 
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tempo, a PAPS foi aprimorada e expandida para incluir a AAE, resultando na criação da 

Estratégia PAS (Figura 5). Essa evolução ocorreu devido à compreensão da necessidade de 

melhorar a articulação entre os diferentes níveis de atenção à saúde, proporcionando uma 

abordagem mais integrada e eficiente (CONASS, 2018). 

 

Figura 5: Linha do tempo da Estratégia de Planificação da Atenção à Saúde. 
 

 
Fonte: adaptado de CONASS, 2018. 

 

A adesão à Estratégia PAS é formalizada com a assinatura de um protocolo de intenção 

pelos gestores e parceiros envolvidos durante uma solenidade pública que ocorre em um 

seminário estadual. Nesse mesmo evento realiza-se a "Oficina-mãe" cujo tema são as RAS, 

objetivando alinhar os conceitos e definições sobre as atividades a serem realizadas, bem como 

a identificação dos facilitadores estaduais que serão responsáveis pela condução do processo na 

região. Esse momento busca garantir que todos os participantes estejam bem-informados e 

preparados para implementar a Estratégia PAS de maneira coordenada e eficiente (CONASS, 

2018). 

Para promover conhecimentos, habilidades e atitudes entre os profissionais de saúde, a 

Estratégia PAS oferece às regiões um conjunto de ações educacionais, fundamentada nos 

referenciais teóricos do Modelo de Atenção às Condições Crônicas (MACC) (Figura 6) e da 

Construção Social da APS. As ações educacionais são ofertadas a todos os dirigentes, técnicos 

         

LINHA DO TEMPO DA PLANIFICAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE 

  
 Ponto de partida: oficinas de Redes de Atenção à Saúde nos estados 2004 

  2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

  
Plano diretor de Atenção Primária à Saúde em Minas Gerais  1º Geração: 2006 a 2010 

  
Planificação da Atenção Primária à Saúde nos estados  2º Geração: 2009 a 2014 

  
 

3º Geração: Laboratórios de Inovação (LIACC) modelo de melhoria e tutoria  

 Curitiba: 2010 a 2012  Samonte: 2013 a 2015  Tauá: 2014 a 2016 

   
Planificação da Atenção à Saúde - APS e AAE (a partir das experiências 

de Santo Antônio do Monte / MG, Maringá e Toledo / PR e Tauá / CE    4º Geração: 2013 a 2016 

   
Ampliação do escopo: organização do acesso à APS, assistência 

farmacêutica, apoio diagnóstico, sistema de informação clínica   5º Geração: 2017 

  
Atenção hospitalar  6º Geração: 2018 
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e profissionais que atuam nas unidades de saúde e nas esferas de gestão. Utilizam-se práticas 

problematizadoras, voltadas à reflexão crítica dos participantes sobre problemas reais, com o 

intuito de estimular o desenvolvimento de ações concretas e planejadas de maneira estratégica 

e participativa. Promove-se não apenas a transmissão do conhecimento teórico, mas também a 

aplicação prática desse conhecimento no dia a dia das unidades de saúde, com a participação 

ativa de todos os envolvidos no processo (Guerra et al., 2022).  

 

Figura 6: Modelo de Atenção às Condições Crônicas. 

Fonte: Mendes, 2011. 

 

O modelo operacional da Estratégia PAS é baseado no arcabouço teórico da construção 

social da APS, descrito por meio da metáfora de uma casa, que ajuda na compreensão da 

estrutura e da organização necessária para sua atuação. Assim como uma casa é construída e 

organizada em diferentes etapas, seu modelo operacional é estruturado em diversos momentos, 

destinados à organização dos macroprocessos, que são os fluxos de trabalho e atividades 

principais da APS (Figura 7). Essa organização facilita a implementação de soluções tanto 

estruturais (relacionadas à infraestrutura e recursos físicos) quanto processuais (relacionadas 

aos procedimentos e métodos de trabalho), permitindo que a APS passe a funcionar de maneira 

integrada e eficiente, desenvolvendo respostas eficazes para as diversas demandas de saúde da 

população (CONASS, 2018).  
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Figura 7: A construção social da Atenção Primária à Saúde. 

 

Fonte: CONASS, 2018. 
 

A implementação da Estratégia PAS ocorre a partir de uma lógica fundamentada em 

momentos-chave, realizando-se primeiramente as oficinas teóricas, que consistem em 

encontros mensais envolvendo trabalhadores, equipes de saúde, gestores e técnicos estaduais, 

com o objetivo de alinhar conceitos temáticos relevantes à APS e a RAS. Após as oficinas, 

ocorrem as tutorias da APS e da AAE, com o objetivo de dar continuidade ao processo de 

alinhamento no ambiente de trabalho dos profissionais (in loco), combinando teoria e prática. 

Todo esse processo é apoiado por facilitadores do CONASS, que fornecem suporte técnico e 

operacional (Nicola; Weis, 2020). A organização dos processos de trabalho ocorre em duas 

etapas, concomitantes às tutorias, de maneira integrada entre as unidades da APS e da AAE, 

assegurando uma abordagem coordenada e eficiente na prestação do cuidado em saúde 

(CONASS, 2018). 

Uma das ferramentas mais importantes para a organização dos macroprocessos da APS 

e AAE no âmbito da Estratégia PAS é a metodologia de gerenciamento de processos e ciclos 

de melhoria contínua. Essa metodologia inclui um conjunto de ações gerenciais que seguem 

uma sequência específica conhecida pela sigla em inglês PDSA:  Plan, Do, Study, Action 

(Quadro 2). Essa abordagem permite que os processos de trabalho na APS e AAE sejam 

continuamente avaliados e melhorados, onde as equipes identificam problemas, implementam 

soluções, avaliam resultados e fazem os ajustes necessários de forma cíclica e sistemática 

(CONASS, 2018). 
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Quadro 2: O ciclo PDSA no âmbito da Estratégia de Planificação da Atenção à Saúde 

Etapa Objetivo 

P Plan: planejar 

Ter claros os objetivos da organização (visão, missão e objetivos 

estratégicos) e os processos a serem gerenciados; realizar a análise 

situacional, identificando problemas e suas causas; definir as metas a serem 

alcançadas; planejar as ações; poderão ser utilizados: fluxogramas de 

processos. 

D Do: fazer, executar 

Fazer que todos se sintam envolvidos, comprometidos e motivados: 

liderança; divulgar e difundir o plano entre todos os colaboradores: 

comunicação; capacitar os profissionais para a mudança: desenvolver 

competências de conhecimento, habilidade e atitude; executar as tarefas 

exatamente como foi previsto na etapa de planejamento; estabelecer 

normas e rotinas; mobilizar e aplicar os recursos (humanos, materiais, entre 

outros) da organização; documentar problemas e soluções; e iniciar a 

análise dos dados. 

S 
Study: estudar, 

verificar, checar 

Verificar se o executado está conforme o planejado, ou seja, se a meta foi 

alcançada, dentro do método definido; estudar: completar a análise dos 

dados, comparar os dados com as predições, sintetizar o aprendizado; 

identificar os desvios na meta ou no método; sistema de medição, com 

indicadores de resultados do processo e de verificação das atividades 

prioritárias. 

A 

Act ou action: agir, 

atuar 

corretivamente 

Caso sejam identificados desvios, é necessário definir e implementar 

soluções que eliminem as suas causas; caso não sejam identificados 

desvios, é possível realizar um trabalho preventivo, identificando quais os 

desvios são passíveis de ocorrer no futuro, suas causas, soluções, etc. 

Fonte: CONASS, 2018. 

 

Embora tenha um desenho inicial bem definido, a Estratégia PAS é flexível, permitindo 

que os gestores façam adaptações às ações educacionais, a partir dos recursos disponíveis e 

considerando as características dos profissionais de saúde e as particularidades do território. 

Essa flexibilidade garante a sua eficácia em diferentes contextos, respeitando as 

particularidades locais e promovendo uma implementação mais adequada (Albuquerque et al., 

2023).  

Para dar início ao processo de desenvolvimento da Estratégia PAS, seleciona-se uma 

unidade laboratório, definida previamente pelo município a partir de critérios preestabelecidos, 

onde as novas tecnologias e ferramentas serão utilizadas no enfrentamento de problemas e na 

organização dos macroprocessos e microprocessos, sendo, posteriormente, reproduzidos às 

demais Unidades Básicas de Saúde (UBS) sob a orientação de tutores locais (CONASS, 2020). 

Os critérios mais importantes no processo de seleção da unidade laboratório são: equipe 

completa, relação adequada com a população de sua responsabilidade, gerência com capacidade 

de liderança e interesse e profissionais com disponibilidade para apoiar equipes de outras 

unidades (CONASS, 2018).  
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Os tutores da Estratégia PAS são selecionados dentre os profissionais das Secretarias 

Municipais e Estaduais de Saúde, sendo técnicos de nível superior com conhecimento e 

vivência relacionados a APS e AAE, devendo respeitar critérios relacionados à: experiência 

assistencial ou de gestão na APS e AAE; interesse e disponibilidade para desenvolver as 

tutorias; e capacidade de diálogo, liderança e proposição. Além desses critérios, é essencial que 

os tutores tenham um "horário protegido", um tempo dedicado exclusivamente às atividades de 

tutoria, sem a sobrecarga de outras responsabilidades. Isso evita o acúmulo de atividades e 

garante que os tutores possam se concentrar adequadamente em suas funções, proporcionando 

um suporte eficaz e qualificado (CONASS, 2018). 

Em conjunto às ações educacionais, a Estratégia PAS oferece apoio ao corpo técnico 

gerencial dos estados e municípios. Esse apoio é crucial mediante a atuação desses atores como 

corresponsáveis, coparticipantes e cogestores das políticas de saúde e da organização dos 

macroprocessos da APS e da AAE, promovendo o fortalecimento do controle social e da 

governança. A Estratégia PAS contribui para uma nova lógica de sistema de saúde, que é mais 

colaborativa e participativa, envolvendo ativamente diversos atores na gestão e organização dos 

serviços de saúde, fomentando espaços legítimos de discussão e pactuação, onde são tomadas 

decisões e firmados acordos importantes para o sistema de saúde (Oliveira Júnior et al., 2021). 

A Estratégia PAS tem sido amplamente estudada, o que pode ser demonstrado com 

publicações de diversos estudos. Exemplificam-se trabalhos no campo da revisão de literatura 

(Megier et al., 2019), estudos avaliativos (Nicola; Weis, 2020; Oliveira Júnior et al., 2021; 

Guerra et al., 2022; Tanaka et al., 2023; Albuquerque et al., 2023; Guerra et al., 2025), bem 

como trabalhos que relatam experiências relacionadas ao seu desenvolvimento em diferentes 

regiões (Evangelista et al., 2019; Guedes et al., 2019; Costa, 2019).   

Oliveira Júnior et al. (2021), relataram os benefícios da metodologia da Estratégia PAS 

no processo de planejamento estratégico, promovendo o desenvolvimento de ações e serviços 

construídos de maneira integrada e regionalizada. Ademais, os autores observaram a ampliação 

do conhecimento dos profissionais envolvidos nas ações educacionais desenvolvidas pela 

Estratégia PAS, evidenciando o protagonismo desses indivíduos, tanto no campo da gestão, 

quanto no campo do cuidado. 

Em um estudo de casos múltiplos em quatro regiões de saúde do país participantes da 

Estratégia PAS, foi possível observar maior oportunidade de articulação entre estado e 

municípios, incorporação de tecnologias úteis na ampliação das ações desenvolvidas pelas 

equipes, realização de acolhimento e agendamento organizado por bloco de horas, 
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potencialização da utilização de processos informatizados e implantação do cadastro familiar e 

da classificação de risco (Tanaka et al., 2023). 

Em seu relato de experiência, Evangelista et al. (2019) evidenciam que após dois anos 

da implantação da Estratégia na região estudada, pode-se observar muitos avanços relacionados 

à qualificação da atenção, melhoria de indicadores de processos, implementação do 

acolhimento, identificação de vulnerabilidade familiar, introdução do bloco de horas, realização 

da estratificação de risco (hipertensos e diabéticos) com compartilhamento dos casos de alto 

e/ou muito alto risco a AAE, matriciamento ofertado aos profissionais das equipes de saúde da 

família pelos profissionais que atuam no ambulatório, melhor organização dos fluxos dos 

usuários e profissionais nas UBS, maior integração entre os profissionais da rede, realização de 

reuniões de equipe, implantação do colegiado gestor e estabelecimento de uma agenda 

integrada. 

Em outro relato de experiência, foi possível observar a realização do remapeamento da 

área de abrangência; agendamento por meio do bloco de horas; aumento das atividades “extra 

unidade”, como palestras e visitas domiciliares; realização de estratificação de risco por família, 

viabilizando a reorganização dos atendimentos a partir do risco/necessidade observados; 

readequação dos prontuários, de modo a facilitar a identificação de pacientes com doenças 

crônicas, gestantes ou crianças menores de dois anos; realização de reuniões em equipes; 

otimização do atendimento na recepção e no acolhimento dos usuários; e melhora progressiva 

da qualidade do atendimento de maneira humanizada (Costa, 2019).  

Torna-se importante evidenciar que desde 2018 a Estratégia PAS entrou em uma nova 

fase, com o objetivo de expandir, qualificar e fortalecer sua implementação no Brasil. Nesse 

sentido, o CONASS tem estabelecido parcerias com instituições de saúde e organizações da 

sociedade civil, para apoiar a sua implementação, agora denominada PlanificaSUS, em um 

número maior de regiões do país. Um exemplo dessas parcerias é a colaboração com a 

Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Albert Einstein, por meio do Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Institucional do SUS (Proadi-SUS), com início em 2018 (Shimocomaqui et 

al., 2023).  

O primeiro triênio do PlanificaSUS, correspondente aos anos de 2018 a 2020, foi 

executado em 26 regiões de saúde do país. Porém, mesmo diante de iniciativas que objetivam 

a sua expansão, a sua implementação é influenciada por fatores políticos, técnico-operacionais 

e contextuais, exemplificando-se elementos ligados à insuficiência no financiamento, a falta de 

repasses de recursos, constantes trocas de gestores (municipais e estaduais), frequentes perdas 
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de trabalhadores de saúde mediante precários contratos de trabalho, dentre outros (Tanaka et 

al., 2023).  

Dada a complexidade desses desafios, é essencial estudar os elementos favoráveis e 

desfavoráveis presentes no momento da implementação, pois compreender esses elementos 

ajudará na identificação de obstáculos e oportunidades, permitindo ajustes que poderão 

melhorar a eficácia e sustentabilidade da Estratégia PAS nas diferentes regiões do país. 

2.3 Avaliação em Saúde e Ciência da Implementação 

Empiricamente, a avaliação é uma atividade tão antiga quanto a humanidade, porém, do 

ponto de vista teórico-científico, compreende uma ação extremamente atual. Desde a 

Declaração de Alma-Ata, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda a adoção de 

práticas avaliativas, o que contribuiu para o ingresso dessa temática na agenda sanitária 

brasileira. A prática avaliativa no contexto da saúde compreende uma atividade complexa, 

porém, imprescindível para as instituições, por evidenciar a realidade dos serviços e pontuar as 

carências e as fragilidades do objeto sob investigação, apresentando-se como uma base 

primordial na estruturação do planejamento que visa a melhoria da qualidade (Salci; Silva; 

Meirelles, 2018). 

A avaliação conceitua-se como a aplicação de um julgamento de valor, mediante a 

utilização de dispositivos, cientificamente validados e socialmente legítimos, capazes de 

determinar o valor de uma intervenção, conferindo aos envolvidos a apresentação de diferentes 

julgamentos e constituindo-se, essencialmente, como uma atividade capaz de possibilitar a 

aquisição de informações que permitem que os diferentes sujeitos envolvidos no processo sejam 

aptos a se posicionarem e elaborarem, individual ou coletivamente, um julgamento que possa 

ser convertido em ação (Brousselle et al., 2011). 

O âmbito da avaliação em saúde é dotado de referenciais teóricos e metodológicos, 

sendo passível de diversas intencionalidades, semelhante ao que se observa em outros campos. 

Nesse sentido, observa-se, ao menos, quatro gerações de características e finalidades distintas, 

a saber: primeira geração, que tinha como foco a construção e aplicação de instrumentos de 

medidas; segunda geração, que enfatizava a descrição como redefinição da avaliação; terceira 

geração, que destacava o mérito do objeto sob análise; e quarta geração, considerada a mais 

atual, caracterizada por uma perspectiva construtivista e permeada de negociação entre os atores 

envolvidos no processo avaliativo (Maia et al., 2022). 

De maneira geral, considera-se que a avaliação de ações, programas ou políticas possui 

três objetivos primários: i) julgar seus resultados; ii) contribuir para seu desenvolvimento; iii) 
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e apoiar a construção de conhecimentos a seu respeito. Para além desses objetivos, torna-se 

importante evidenciar seu caráter político-simbólico, pois além de oferecer suporte às ações de 

planejamento e identificação de problemas, as avaliações em saúde possuem um forte caráter 

político, permitindo o preenchimento de importantes lacunas de informações a respeito dos 

resultados alcançados pela ação do poder público, no que concerne à alocação (ou realocação) 

de recursos, conferindo legitimidade às decisões políticas e burocráticas (Souza, 2018).  

Em suma, é preciso compreender que os objetivos de uma avaliação são múltiplos e 

numerosos (Figura 8), apresentando naturezas variadas e dicotômicas entre si, podendo ser 

oficiais ou oficiosos, explícitos ou implícitos, consensuais ou conflitantes, aceitas por todos os 

atores envolvidos no processo avaliativo ou somente por alguns (Figueiró; Frias; Navarro, 

2010), onde tudo dependerá do nível de interesse dos envolvidos na intervenção a ser avaliada, 

bem como nas perguntas que pretende-se responder, quem são seus usuários, que usos pretende-

se fazer dos resultados dessa avaliação e quais condições concretas existem para buscar as 

respostas pretendidas. Ademais, para além das questões epistemológicas, filosóficas e/ou 

metodológicas, torna-se essencial considerar as necessidades dos interessados e os diferentes 

contextos nos quais estão inseridos (Samico; Figueiró; Frias, 2010). 

 

Figura 8: Objetivos de uma avaliação. 

Fonte: adaptado de Figueiró; Frias; Navarro, 2010.  

 

Para uma avaliação eficaz, recomenda-se a observação de etapas consideradas 

imprescindíveis, facilitando a compreensão do contexto da intervenção avaliada, são elas: 

   

 

 Estratégico: ajudar no planejamento e na elaboração de uma intervenção 

 

 Formativo: fornecer informação para melhorar uma intervenção no seu decorrer  

 

 
Somativo: determinar os efeitos de uma intervenção ao seu final para decidir se ela 
deve ser mantida, transformada ou interrompida  

 

 
Transformador: utilizar processos de avaliação como um incentivo para 
transformar uma situação injusta ou problemática visando o bem-estar coletivo   

 

 Fundamental: contribuir para o progresso dos conhecimentos e elaboração teórica 
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envolvimento das partes interessadas; descrição do programa/intervenção; focalização no 

design da avaliação; consolidação de dados confiáveis; justificação das conclusões; e garantia 

da utilização e divulgação de todos os resultados observados. Ressalta-se que todas as etapas 

são interdependentes, ou seja, os dados provenientes das primeiras fases subsidiarão as 

informações necessárias para os passos subsequentes (Antes; Bernardo; Claas, 2013).  

Além disso, quatro grandes princípios norteiam a qualidade de uma avaliação, são eles: 

utilidade: se atende às necessidades do usuário; exequibilidade ou factibilidade: se a avaliação 

é realista e moderada nos custos, justificando sua realização; propriedade: se tudo foi conduzido 

com ética, respeitando o bem-estar de todos os envolvidos; e precisão ou acurácia: divulgação 

e transmissão das informações acerca do valor/mérito dos programas avaliados com a devida 

validade (Hartz, 2006).  

Outro fator que interfere no processo de avaliação diz respeito ao perfil do avaliador 

selecionado, podendo ser interno, externo ou dos dois tipos, devendo sua escolha ser feita a 

partir dos objetivos que se pretende alcançar. Um avaliador externo ou equipe de avaliação 

externa, não faz parte da organização que compõe a intervenção a ser avaliada, sendo contratado 

para conduzir o processo avaliativo. Em contrapartida, o avaliador interno faz parte da 

intervenção avaliada, estando dessa maneira em contato frequente com os implementadores da 

intervenção (Figueiró; Frias; Navarro, 2010), havendo vantagens e desvantagens da escolha de 

um em detrimento de outro no processo avaliativo (Figura 9).  

 

Figura 9: Vantagens e desvantagens de avaliadores externos e/ou internos. 

Fonte: adaptado de Figueiró; Frias; Navarro, 2010. 

 

Pode-se utilizar ainda dois tipos de estudos avaliativos: avaliação normativa e pesquisa 

avaliativa. A primeira, avalia comparativamente os recursos empregados e sua organização 

(estrutura), os serviços ou bens produzidos (processo) e os resultados obtidos de uma 

   

 Avaliador Externo  

 Vantagem: avaliação menos parcial  

 
Desvantagem: probabilidade de não ter 
informações contextuais relevantes para a 
avaliação  

 Avaliador Interno 

 
Vantagem: familiaridade e maior 
conhecimento acerca da intervenção e/ou 
programa avaliado 

 

Desvantagem: devido ao seu 
envolvimento, terá maior dificuldade de 
manter-se imparcial e proceder de forma 
objetiva 
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determinada intervenção, apoiando gerentes e profissionais na rotina dos serviços. A pesquisa 

avaliativa por sua vez, realiza o julgamento de uma intervenção a partir da utilização de métodos 

científicos, analisando a pertinência, os fundamentos teóricos, a produtividade, o efeito, o 

rendimento e as relações existentes entre a intervenção e o contexto no qual ela se situa 

(Figueiró; Frias; Navarro, 2010). 

Nesse sentido, a avaliação de programas pode ser analisada como uma grande área 

temática, com uma problemática e uma metodologia própria, mas que pode apresentar-se 

associada a objetivos específicos, podendo ser de eficácia, efetividade, qualidade, 

implementação, dentre outras (Vieira-da-Silva; Furtado, 2020). No que concerne à 

implementação, sabe-se que essa é uma das fases mais complexas de ser executada/avaliada, 

principalmente por envolver grande número de atores e por ser considerada o momento decisivo 

no sucesso de uma intervenção, no qual o desenho conceitual se encontra com a realidade na 

busca dos resultados almejados (Viana, 2021).  

A utilização de modelos teóricos de implementação pode auxiliar na explicação da razão 

pela qual determinada inovação/implementação ocorreu ou não conforme o planejado, 

contribuindo no entendimento do que deu certo, do que faltou e do que poderia ser melhorado 

(Bonfim, 2021). A utilização de um marco-teórico, ou seja, um conjunto de diretrizes ou 

modelos fundamentados em evidências, pode auxiliar no desenvolvimento e na implementação 

de intervenções em saúde, por meio de um direcionamento específico e ajustado às necessidades 

de cada contexto, favorecendo a obtenção dos resultados esperados (Musayón-Oblitas et al., 

2020).  

Entre essas abordagens destaca-se a Ciência da Implementação (CI), como campo 

interdisciplinar que estuda os métodos e estratégias para promover a adoção, adaptação e 

sustentabilidade de intervenções em contextos práticos, como sistemas de saúde, educação, 

serviços sociais e outras áreas de políticas públicas (Nilsen, 2015). Para isso, a CI utiliza-se de 

pesquisas sistemáticas, de métodos rigorosos de medição, análise de resultados e avaliação, de 

forma a identificar as principais dificuldades relacionadas à replicação e ao ajuste de 

intervenções nos mais variados contextos (Corrêa et al., 2023), baseando-se em práticas 

amparadas por evidências científicas, enfatizando as principais influências relacionadas à 

adoção, implementação e sustentabilidade de intervenções em saúde (Silva et al., 2023).  

Como é comum em áreas que emergem da ciência, a CI configura um campo de pesquisa 

abrangente, possuindo diversas terminologias e definições, sendo reconhecida sob diversos 

nomes, estando entre eles: pesquisa da disseminação; pesquisa da implementação; pesquisa de 
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resultados; pesquisa de sistemas de saúde; pesquisa operacional; pesquisa de melhoria da 

qualidade; pesquisa translacional; entre outros (Zepeda et al., 2018).  

A CI tem sido amplamente utilizada no estudo de intervenções em saúde, objetivando 

promover um impacto positivo na qualidade e na efetividade das ações e serviços.  Isso envolve 

analisar fatores contextuais, recursos disponíveis e outros elementos que influenciam a 

aceitação e a manutenção dessas intervenções ao longo do tempo, melhorando a compreensão 

da razão pela qual algumas inovações foram bem-sucedidas em alguns lugares e em outros não 

(Kanno et al., 2023). Ao debruçar-se sobre a forma como as intervenções são incorporadas nos 

diversos contextos e populações, a CI pode ser uma ferramenta-chave na identificação e 

abordagem das necessidades sociais, comportamentais, econômicas e de gestão, além de 

contribuir na compreensão de seu impacto (Venâncio et al., 2023).  

 O foco da CI está na valoração externa, ou seja, nas complexidades adicionais que 

caracterizam os contextos relacionados ao mundo real, o que requer a integração de sete 

considerações, a saber: envolvimento do público e do paciente, incorporando todas as partes 

consideradas relevantes ao projeto; análise contextual, promovendo a compreensão e o 

mapeamento de características relevantes ao ambiente em que a intervenção será implementada; 

estruturas teóricas, utilizadas como guias; estratégias de implementação, com o objetivo de 

facilitar a adoção, a implementação, a sustentabilidade e a ampliação de intervenções, 

programas ou práticas; eficácia; projetos específicos da CI, como a utilização de estudos 

híbridos que combinam a avaliação de eficácia e resultados; e equipes de pesquisa 

transdisciplinares, com o propósito de alinhar conhecimentos e habilidades (Geest et al., 2021).  

Um dos instrumentos mais frequentemente aplicados no campo da CI é o Quadro 

Conceitual Consolidado para Pesquisa de Implementação (CFIR), constituído por 39 

constructos organizados em cinco dimensões que incluem: características da 

intervenção/inovação; cenário externo; cenário interno; características dos indivíduos; e 

processo (Damschroder et al., 2022; Kanno et al., 2023). Sua utilização oferece uma tipologia 

abrangente, capaz de delinear as barreiras e facilidades relacionadas ao processo de 

implementação, corroborando na compreensão do que, onde e por que as intervenções 

funcionam em múltiplos contextos, representando a síntese de uma série de teorias relacionadas 

ao processo de disseminação, inovação e implementação (Vandevanter et al., 2017). Um 

resumo dos constructos preconizados pelo CFIR pode ser visualizado na Figura 10. 
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Figura 10: Resumo dos constructos presentes no Quadro Conceitual Consolidado para 

Pesquisa de Implementação 

Fonte: Adaptado de Bonfim, 2021. 
 

O modelo CFIR foi utilizado em estudos a partir de diferentes abordagens, seja como 

guia para a construção de roteiros de entrevistas (Kanno et al., 2023), elaboração e 

implementação de protocolos assistenciais (Silva et al., 2023) e estabelecimento de critérios 

estratégicos para o processo de avaliação (Musayón-Oblitas et al., 2020) e análise de 

implementação (Vandevanter et al., 2017), evidenciando sua versatilidade, eficácia e 

potencialidade. Além disso, sua utilização é consistente com a grande maioria das estruturas e 

modelos conceituais aplicados à pesquisa de implementação, possuindo elementos aplicáveis, 

direcionáveis e personalizáveis aos diferentes contextos, oferecendo uma avaliação abrangente 

de aspectos relevantes a serem avaliados no momento da implementação (Powell; Proctor; 

Glass, 2014).   

2.4 A Pesquisa Efetiva PAS  

 A pesquisa Efetividade da Estratégia de Planificação da Atenção à Saúde em Quatro 

Regiões de Saúde no Brasil (Efetiva PAS) (Samico et al., 2024) teve como objetivo central 

avaliar a efetividade da Estratégia PAS na melhoria da organização e qualificação dos processos 

assistenciais em quatro regiões de saúde do Brasil. Estabelecendo como objetivos subsequentes 

a caracterização das redes temáticas selecionadas; a análise dos fatores condicionantes para o 

seu desenvolvimento; a identificação dos elementos facilitadores e dificultadores a sua 

implementação; a identificação dos macroprocessos de trabalho nas redes de APS e AAE; a 

determinação das mudanças e inovações na organização dos macroprocessos de trabalho nas 
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redes após a implantação da Estratégia PAS; análise das mudanças e inovações na coordenação 

entre níveis de atenção à saúde e das mudanças nos indicadores de resultados de saúde; a 

identificação dos fatores que influenciam sua sustentabilidade; a compreensão de como os 

diversos atores envolvidos percebem e interpretam os efeitos das ações educacionais enquanto 

elemento central da Estratégia PAS; e por fim, a identificação das estratégias desenvolvidas no 

combate à Covid-19 nas regiões estudadas. 

 Para isso, os autores idealizaram e desenvolveram uma pesquisa avaliativa, de análise 

de efetividade, com desenhos do tipo experimentação: estudo comparativo ex post e séries 

temporais (Champagne et al., 2011), utilizando-se de abordagens qualitativas e quantitativas. 

Também consideraram o referencial de condição traçadora/marcadora (Kessner; Kalk; Singer, 

1973), estabelecendo-se as linhas de cuidado (materno-infantil, diabetes, hipertensão arterial, 

dentre outras) conectadas à Estratégia PAS e desenvolvidas nas unidades de saúde previamente 

selecionadas. O estudo em questão teve como período de referência os anos de 2013 a 2019, 

respeitando a quarta geração da Estratégia PAS, que como apresentado anteriormente, 

corresponde ao momento de incorporação da AAE. 

 Para sua realização, o estudo selecionou quatro regiões de saúde distribuídas em quatro 

regiões geográficas do Brasil, definindo uma região de saúde em cada um dos seguintes estados: 

Rondônia (Norte), Maranhão (Nordeste), Goiás (Centro-Oeste) e Distrito Federal, sendo 

incluído em cada região de saúde, um município sede e um segundo município ou região 

administrativa (caso do Distrito Federal) onde se localizam as unidades laboratório. A seleção 

das áreas de estudo ocorreu de forma intencional, definida pelos representantes do CONASS, 

tendo como critério de seleção a continuidade no desenvolvimento da Estratégia PAS. 

 A população foi composta por: gestores das regiões de saúde e secretarias estaduais e 

municipais; gerentes/diretores; grupos condutores regional e municipal; profissionais das 

unidades de saúde que participaram de todas as etapas de implantação da Estratégia PAS; e 

facilitadores, tutores e técnicos do CONASS. A pesquisa Efetiva PAS foi realizada em fases 

por meio de quatros estudos, desenvolvidos a partir dos objetivos específicos, havendo o 

agrupamento de objetivos que possuíam aspectos metodológicos comuns (tipo de estudo, 

população/amostra, instrumentos), o que possibilitou a otimização do processo de coleta e 

análise dos dados (Quadro 3). Um estudo piloto foi desenvolvido com a finalidade de testar os 

instrumentos de coleta dos dados, realizado no estado do Espírito Santo (Sudeste), no município 

de São Mateus. 
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Quadro 3: Fases de desenvolvimento da pesquisa Efetiva PAS. 

Fases Objetivo (os) específico (os) Atividades 

Estudo 

1 

Caracterizar as redes temáticas 

selecionadas nas quatro regiões de 

saúde, com foco na APS e AAE. 

Identificação das regiões, serviços e unidades; 

localização geográfica; unidades/nível de 

atenção; população; características 

sociodemográficas e econômicas das áreas; 

perfil de morbimortalidade; tipologias das 

regiões de saúde, segundo classificação 

elaborada na Pesquisa Região e Redes 

(www.resbr.net.br).  

Estudo 

2 

Analisar os condicionantes do 

desenvolvimento da Estratégia PAS nas 

quatro regiões de saúde e identificar 

elementos facilitadores e dificultadores 

para sua implementação; identificar os 

macroprocessos de trabalho nas redes 

de APS e AAE; determinar as mudanças 

e inovações na organização dos 

macroprocessos de trabalho nas redes 

de APS e de AAE após a implantação da 

Estratégia PAS; analisar as mudanças e 

inovações na coordenação entre níveis 

de atenção à saúde (APS-AAE) após a 

implantação da Estratégia PAS; 

identificar os fatores que influenciam na 

sustentabilidade da Estratégia PAS; 

identificar as estratégias desenvolvidas 

no combate à Covid-19 nas regiões do 

estudo. 

Para a coleta dos dados, foram realizadas 

entrevistas por meio de questionário 

estruturado (abordagem quantitativa) do tipo 

inquérito/censitário. Para a abordagem 

qualitativa, foram realizadas entrevistas em 

profundidade e grupos focais de discussão com 

informantes-chave com gravação em áudio 

mediante consentimento dos entrevistados. 

Estudo 

3 

Analisar as mudanças em indicadores 

de resultados de saúde selecionados. 

Foi realizada coleta de dados secundários 

oriundos dos sistemas de informação e 

registros institucionais (secretarias de saúde, 

gerências regionais e unidades de saúde). 

Definiram-se indicadores de resultados de 

saúde relacionados à qualidade da atenção 

ofertada nas unidades selecionadas 

(indicadores mais proximais à Estratégia PAS) 

e indicadores populacionais (distais ou de 

impacto). Adicionalmente, foi realizada coleta 

de dados primários com usuários cadastrados e 

não cadastrados das unidades de saúde para 

análise da vulnerabilidade social e relacionada 

à equidade de acesso.  
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Estudo 

4 

Compreender como os diversos atores 

envolvidos percebem e interpretam os 

efeitos das ações educacionais enquanto 

elemento central da Estratégia PAS. 

Estudo conduzido em duas etapas: i) 

elaboração do modelo lógico das ações 

educacionais da Estratégia PAS; ii) realização 

de entrevistas em profundidade individuais. 

Para a construção do modelo, foi realizado um 

levantamento inicial de informações sobre as 

ações educacionais utilizadas na Estratégia 

PAS, por meio de análise documental. 

Posteriormente, o modelo foi submetido à 

consulta por atores-chave (gestores/técnicos, 

tutores e facilitadores do CONASS) 

envolvidos no planejamento e execução dessas 

ações. 

Fonte: adaptado de Samico et al. (2024).  

 

Entre as publicações provenientes da pesquisa Efetiva PAS menciona-se o protocolo da 

pesquisa (Samico et al., 2024), bem como quatro outros trabalhos científicos publicados com 

objetivos distintos, a saber: descrição do processo de construção participativa e consenso da 

modelização das ações educacionais da Estratégia PAS (Guerra et al., 2022), avaliação da 

implantação dos macroprocessos da APS e da AAE nas quatro regiões estudadas (Albuquerque 

et al., 2023), análise dos indicadores de morbimortalidade por hipertensão arterial sistêmica e 

diabetes mellitus em duas regiões de saúde do Distrito Federal entre 2010 e 2021 (Marques et 

al., 2024) e a análise das ações educacionais da Estratégia PAS a partir da perspectiva de 

profissionais de duas das regiões de saúde estudadas (Guerra et al., 2025). Além disso, a 

pesquisa Efetiva PAS tem subsidiado informações suficientes para o desenvolvimento desta 

dissertação e de outros trabalhos científicos em desenvolvimento.  
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3 JUSTIFICATIVA 

O SUS foi criado a partir da premissa da saúde como um direito de todos e dever do Estado, 

promovido a partir de um sistema descentralizado e regionalizado de modo a garantir 

universalidade, equidade e integralidade em saúde. Porém, diante da diversidade de contextos 

socioeconômicos presente no território brasileiro, acrescido da influência do interesse 

mercadológico da assistência à saúde privada, sua operacionalização conforme o idealizado na 

Constituição Federal de 1988 e nas Leis nº 8.080 e nº 8.142 de 1990 representa um grande 

desafio. 

Entre os entraves presentes nesse contexto, encontra-se a fragmentação da rede assistencial 

e a ausência de uma comunicação efetiva entre os níveis assistenciais, o que prejudica a 

promoção de um cuidado integral e coordenado. As RAS surgem como espaços de diálogo e 

desenvolvimento de estratégias de negociação entre agentes de saúde para promoção de uma 

alternância efetiva e contínua do cuidado em rede. Porém, a diversidade de modos adotados 

para sua operacionalização, a pouca cultura de planejamento da gestão e o subfinanciamento da 

saúde causam implicações significativas que prejudicam sua plena efetivação. A APS, que 

deveria assumir um papel de protagonismo na identificação das necessidades da população, na 

promoção do acesso aos serviços de saúde e na coordenação da assistência no âmbito da RAS, 

é impactada pela influência dos interesses de teor municipalista, político-partidário, econômico 

e privatista. 

 A Estratégia PAS surge como uma possibilidade de fortalecimento do processo de 

regionalização em saúde, configurando-se como uma proposta de mudança na forma como as 

equipes e os serviços de saúde se articulam, com vistas à construção de uma rede integrada e 

coordenada entre os diferentes níveis de atenção à saúde. Essa integração busca melhorar a 

eficiência e a eficácia do sistema de saúde, garantindo que os pacientes recebam um cuidado 

contínuo e coordenado ao longo de todo o sistema. Diante do custo envolvido para o 

desenvolvimento e implementação da Estratégia PAS, tanto no que diz respeito a questões 

financeiras, de recursos humanos, organizacionais, entre outros, torna-se imprescindível 

compreender os elementos facilitadores e/ou dificultadores presentes nesse momento. 

 Além disso, estudar especificamente o momento da implementação justifica-se mediante 

sua importância para o sucesso de qualquer intervenção ou estratégia, representando o momento 

em que os conceitos idealizados encontram-se com a realidade do território, impactando 

diretamente os resultados que serão alcançados.  
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Dessa forma, este estudo busca produzir informações que possam indicar elementos a serem 

modificados ou melhor ajustados no processo de implementação da Estratégia PAS, otimizando 

recursos, facilitando processos, produzindo melhores resultados e contribuindo para o 

desenvolvimento e implementação da Estratégia PAS em outros territórios ou outras 

intervenções que tenham o objetivo de fortalecer o desenvolvimento das RAS e a plena 

efetivação do SUS.  

Ademais, ao pautar-se na percepção dos atores envolvidos diretamente no processo de 

implementação (gestores, profissionais e facilitadores) da Estratégia PAS, o estudo permitiu a 

análise de fatores contextuais que influenciaram a sua condução e operacionalização em 

diferentes momentos da implementação, viabilizando a compreensão do impacto desses fatores 

nos resultados observados.  

A partir da utilização adaptada de um dos principais instrumentos preconizados pela Ciência 

da Implementação, o Quadro Conceitual Consolidado para Pesquisa de Implementação, este 

estudo busca responder às seguintes perguntas norteadoras: qual a percepção dos gestores, 

profissionais e facilitadores entrevistados quanto ao processo de implementação da Estratégia 

PAS nos dois municípios Maranhenses estudados? E quais os fatores que podem ter 

influenciado positivamente ou negativamente a implementação da Estratégia PAS nesses 

municípios? 
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4 OBJETIVOS 

4.1 Objetivo Geral  

 

Avaliar o processo de implementação da Estratégia PAS em dois municípios 

Maranhenses a partir da percepção dos gestores, profissionais e facilitadores.  

 

4.2 Objetivos Específicos 

 

4.2.1. Descrever o processo de implementação da Estratégia PAS em cada um dos 

municípios Maranhenses estudados;  

 

4.2.2. Identificar os aspectos referentes ao ambiente externo, ao ambiente interno e ao 

processo de implementação que influenciaram positivamente ou negativamente a 

Estratégia PAS em cada um dos municípios estudados; 

 

4.2.3. Avaliar comparativamente os aspectos facilitadores e desafiadores relacionados 

ao processo de implementação da Estratégia PAS nos municípios estudados. 
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5 MÉTODOS 

5.1 Tipo de estudo 

Trata-se de uma pesquisa avaliativa de abordagem qualitativa descritiva-interpretativa, 

considerando para sua análise os municípios de Caxias e Coelho Neto, localizados no estado 

do Maranhão, Brasil. Em cada município buscou-se compreender os aspectos relacionados ao 

processo de implementação da Estratégia PAS, a partir de um dos instrumentos mais 

frequentemente aplicados no campo da Ciência da Implementação, o Quadro Conceitual 

Consolidado para Pesquisa de Implementação (Damschroder et al., 2022). 

5.2 Cenário e período do estudo 

O presente estudo utilizou os dados coletados pela pesquisa Efetiva PAS (Samico et al., 

2024), considerando especificamente os municípios de Caxias e Coelho Neto, estado do 

Maranhão. No município de Caxias, as unidades de referência foram: UBS Baixinha e UBS 

Treiziela; em Coelho Neto, a UBS Daniel Guanabara. Soma-se a elas o Centro Especializado 

Ambulatorial Materno Infantil (CEAMI), referência da Região estudada. As entrevistas com os 

gestores, profissionais da APS e AAE e facilitadores aconteceram de 02 a 06 de maio de 2022, 

realizadas nas respectivas unidades de trabalho, não havendo dificuldades para gravação das 

entrevistas, de ordem técnica ou de consentimento dos profissionais entrevistados. 

Quantos aos municípios estudados, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) o município de Caxias possui uma área territorial de 5.201,927 km², 

população estimada de 156.973 pessoas, densidade demográfica de 30,18 hab/km² e Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 0,624 (IBGE, 2022a). Por sua vez, o município 

de Coelho Neto possui uma área territorial de 977,079 km², população estimada de 41.658 

pessoas, densidade demográfica de 42,64 hab/km² e IDHM 0,564 (IBGE, 2022b). 

No que diz respeito ao contexto de desenvolvimento da Estratégia PAS no estado do 

Maranhão, o processo iniciou-se em setembro de 2015, envolvendo todos os profissionais das 

unidades de saúde e de outros pontos de atenção, totalizando 1.600 pessoas capacitadas. Para 

favorecer a sua operacionalização, a região foi subdividida em dois polos, Caxias e Coelho 

Neto, em virtude do quantitativo de profissionais a serem qualificados. A linha de cuidado 

escolhida pelo referido estado foi a atenção à saúde materno-infantil, em virtude do quadro 

epidemiológico local (CONASS, 2018). 
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5.3 Participantes do estudo 

Para esse estudo, foram utilizadas as transcrições individuais de entrevistas 

semiestruturadas realizadas pela pesquisa Efetiva PAS (Samico et al., 2024) com gestores 

regionais, estaduais e municipais, profissionais da APS e AAE e facilitadores do CONASS, 

totalizando 33 entrevistados. A seleção ocorreu de forma intencional, estabelecendo-se como 

critério de inclusão a abrangência de atores que participaram das etapas relacionadas ao 

processo de implementação e planejamento e execução das ações educacionais preconizadas 

pela Estratégia PAS. Os entrevistados foram identificados numericamente e codificados, de 

modo a preservar a confidencialidade dos participantes. A distribuição e codificação de todos 

os entrevistados pode ser visualizada na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Distribuição e codificação dos entrevistados por região/município. Caxias e Coelho 

Neto - MA, Brasil, 2025. 
Atores Nº de entrevistados Codificação 

Gestores Regionais 3 GR 

Gestores Estaduais 1 GE 

Gestores do Município de Caxias  4 GM. Caxias 

Gestores do Município de Coelho Neto 3 GM. Coelho Neto 

Profissionais da APS do Município de Caxias 7 P.APS Caxias 

Profissionais da APS do Município de Coelho Neto 6 P.APS Coelho Neto 

Profissionais da AAE de referência regional 5 P.AAE 

Facilitadores do CONASS 4 Facilitador 

Total 33 

Fonte: elaboração do autor. 

5.4 Coleta de dados 

 Para realização da pesquisa Efetiva PAS (Samico et al., 2024), foram elaborados 

roteiros de entrevistas de acordo com a função/atuação dos entrevistados (Anexo A), composto 

por perguntas que buscavam identificar aspectos relativos à implantação; aos fatores 

condicionantes; à sustentabilidade; e aos efeitos da Estratégia PAS nas regiões estudadas. As 

entrevistas tiveram duração média de uma hora, sendo realizadas nas unidades de trabalho. Para 

este estudo, a partir do banco de dados originário da pesquisa Efetiva PAS, disponibilizado ao 

pesquisador em formato digital, via endereço eletrônico, foi construído um novo banco de 

dados, incluindo apenas os arquivos referentes às entrevistas realizadas com os participantes 

previamente elencados, realizada mediante anuência do IMIP (Anexo B). 
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5.5 Análise dos dados 

As narrativas foram exploradas mediante análise de conteúdo temática (Bardin, 2016) e 

os dados segmentados por grupos de informantes (gestores, profissionais da APS e da AAE e 

facilitadores do CONASS) e por categorias temáticas baseadas nos constructos do modelo 

CFIR (Damschroder et al., 2022). Utilizou-se o software Atlas TI 5.0 para auxiliar no processo 

de organização e categorização das falas. 

A exemplo de outros estudos que utilizaram o marco referencial proposto pelo modelo 

CFIR (Kanno et al., 2023; Silva et al., 2023; Musayón-Oblitas et al., 2020), optou-se por não 

utilizar todos os seus constructos, havendo seleção prévia e adequação dos domínios utilizados, 

amparando-se nos objetivos da pesquisa e no período proposto para sua realização. Para esse 

estudo, foram selecionadas categorias de três dimensões do CFIR, a saber: (1) ambiente 

externo: fatores extrínsecos à unidade/instituição que influenciaram a implementação; (2) 

ambiente interno: fatores intrínsecos à unidade/instituição que influenciaram a implementação; 

(3) processo de implementação: atividades e estratégias adotadas durante a implementação 

(Damschroder et al., 2022). Os domínios selecionados, suas categorias e respectivas descrições, 

podem ser visualizados no quadro 4. 

 

Quadro 4: Domínios, categorias e descrições adaptados do CFIR.  

Domínios Categorias Descrição  

Ambiente 

externo 

Incidentes 

críticos 

Eventos de grande escala e/ou imprevistos que influenciaram 

o processo de implementação da Estratégia PAS. 

Atitudes locais 
Valores socioculturais e crenças que incentivaram a 

implementação da Estratégia PAS. 

Condições Locais 

Condições econômicas, ambientais, políticas e/ou 

tecnológicas que permitiram o apoio ao processo de 

implementação da Estratégia PAS. 

Parcerias e 

conexões 

Influência de entidades externas, incluindo redes de 

referência, afiliações acadêmicas e redes de organizações 

profissionais envolvidas no processo de implementação da 

Estratégia PAS. 

Pressão externa 
Pressões externas que impulsionaram a implementação da 

Estratégia PAS. 

 

 

Ambiente 

interno 

 

 

 

Características 

estruturais e 

recursos 

disponíveis 

Componentes que apoiaram o processo de implementação da 

Estratégia PAS, estando entre eles: infraestrutura física, 

material, de equipamentos, tecnológica, treinamentos e de 

trabalho. 

Conexões 

relacionais 

Influência de relacionamentos, redes e equipes formais e 

informais de alta qualidade no processo de implementação 

da Estratégia PAS. 
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Ambiente 

interno 

 

 

Comunicações 

Práticas formais e informais de compartilhamento de 

informações de alta qualidade no período de implementação 

da Estratégia PAS. 

Tensão para 

mudança 

Tensões presentes no processo de implementação das 

mudanças preconizadas pela Estratégia PAS. 

Prioridade 

relativa 

Importância da implementação da Estratégia PAS em 

comparação com outras iniciativas. 

Compatibilidade 
Adequação da Estratégia PAS aos fluxos de trabalho, 

sistemas e processos das UBS. 

Sistemas de 

incentivos 

Incentivos e recompensas tangíveis que apoiaram o processo 

de implementação da Estratégia PAS. 

Acesso ao 

conhecimento e à 

informação 

Orientações e/ou treinamentos durante o processo de 

implementação da Estratégia PAS. 

Processo de 

implementação 

Planejamento, 

formação das 

equipes e 

operacionalização 

Identificação de funções e responsabilidades, delineamento 

de etapas e marcos específicos, definição antecipada de 

metas e medidas relacionadas ao processo de implementação 

da Estratégia PAS. 

Avaliação do 

contexto 

Informações pertinentes para identificação e avaliação de 

barreiras e facilitadores relacionadas ao processo de 

implementação da Estratégia PAS. 

Estratégias de 

adaptação 

Adaptações ou modificações da Estratégia PAS, 

favorecendo a sua adequação ao contexto e/ou necessidades 

locais. 

Avaliação das 

Necessidades 

Informações sobre prioridades, preferências e necessidades 

das pessoas e sua relação com o processo de implementação 

da Estratégia PAS. 

Monitoramento e 

avaliação 

Coleta e discussão de informações quantitativas e 

qualitativas sobre o processo de implementação da 

Estratégia PAS. 

Fonte: Adaptado de Damschroder et al., 2022. 

 

 Na segunda fase, as informações foram analisadas para cada um dos municípios, 

buscando-se identificar os elementos que facilitaram e/ou dificultaram o processo de 

implementação da Estratégia PAS em cada território. Posteriormente, as informações dos 

municípios foram comparadas, buscando-se identificar divergências e convergências no 

processo de implementação. Por fim, o material foi analisado buscando-se aprofundar as 

articulações estabelecidas entre o material empírico e o referencial teórico proposto pela 

Ciência da Implementação.  

5.6 Aspectos éticos 

A referente pesquisa compõe o projeto Efetiva PAS (Samico et al., 2024) submetida à 

apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do IMIP, aprovada pelo parecer nº 4142814 

e possuindo Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE): 34198320.5.0000.5201 
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(Anexo C), respeitando os preceitos éticos da Resolução 466/12 e 510/16 do Conselho Nacional 

de Saúde. Todos os participantes da pesquisa Efetiva PAS assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo D). 

O material coletado foi utilizado exclusivamente com a finalidade de fornecer 

informações para a realização desta pesquisa e de artigos e/ou publicações que dela possam 

resultar. Os dados coletados ficarão armazenados em formato digital, sob a responsabilidade do 

pesquisador Diogenes Ferreira dos Passos, no endereço: Rua Bulhões Marques, Nº 15, Boa 

Vista, CEP: 50060-050, Recife, Pernambuco, Brasil, pelo período mínimo de cinco anos.  
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

6.1 Aspectos relacionados ao ambiente externo, ambiente interno e ao processo de 

implementação em ambos os municípios Maranhenses: 

Ambiente externo 

Segundo todos os atores entrevistados, entre os incidentes críticos que influenciaram o 

processo de implementação da Estratégia PAS estavam os altos índices de mortalidade materno-

infantil, linha prioritária selecionada, exercendo também uma pressão externa, devido 

veiculação desses números na mídia, tornando-se uma problemática nacionalmente conhecida.  

Nós não tínhamos saída, nossos números eram ruins e o que viesse, propondo uma 

melhoria, a gente ia aceitar e a gente foi por esse caminho (GM. Caxias 1).  

Um dos pontos principais para a implantação da planificação foi a avaliação da 

mortalidade materno-infantil. Aqui tinha toda uma história de óbitos maternos e 

infantis [...] eu acho que isso levantou a bandeira dos gestores para tentar melhorar 

(P.APS Caxias 4). 

Eu sei que Caxias realmente estava, aos olhos de fora, em uma situação complicada. 

Questão de sair em telejornal [...] a nível nacional [...] (P.AAE 5). 

Em outra região de saúde, critérios semelhantes também representaram um fator 

desencadeante de sua implementação (Evangelista et al., 2019).  A importância de mudar os 

índices de mortalidade materno-infantil, baseia-se na relação de seus números representarem 

preditivos de qualidade de vida e organização dos níveis de atenção à saúde, evidenciando 

questões relacionadas ao padrão de desenvolvimento humano, como distribuição de renda, 

saneamento básico, padrão de crescimento econômico e outros determinantes sociais (Melo; 

Cunha, 2023). Ademais, os meios de comunicação contribuíram para a compreensão da 

realidade e adoção de comportamentos, atitudes e opiniões (Schneider; Weber, 2021). 

Especificamente quanto ao município de Coelho Neto, o baixo índice de 

desenvolvimento humano, aliado à necessidade do aperfeiçoamento da qualidade dos serviços 

assistenciais, também influenciaram a necessidade de implementar uma estratégia que pudesse 

contribuir para o aprimoramento dos processos assistenciais.  

É um município com índice de desenvolvimento humano um pouco precário, uma 

população que necessita, realmente, que ela seja atendida em uma Unidade Básica de 

Saúde onde o seu atendimento seja validado, tenha um atendimento de qualidade 

(GM. Coelho Neto 2). 

Como a Estratégia PAS confere aos gestores a liberdade de realizar adaptações a partir 

dos recursos disponíveis (Albuquerque et al., 2023), sua escolha tornou-se estratégica para esse 

município.  
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De acordo com os facilitadores, a escolha da região e da linha de atuação aconteceu por 

meio da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e de deliberações feitas por parte de um Grupo 

Condutor Central, estando na pauta a análise de diferentes critérios com a finalidade de 

determinar a linha de atenção prioritária, a partir das necessidades mais emergenciais. Tais 

definições encontram-se em conformidade com os preceitos organizacionais idealizados para 

sua operacionalização (CONASS, 2018). 

Então, a região é escolhida em Comissão Intergestores Bipartite e foi escolhida por 

causa do alto índice de mortalidade materno-infantil, Índice de Desenvolvimento 

Humano também muito baixo nos municípios. Então era urgente começar a 

planificação aqui, não demorou muito essa escolha, devido a esses dois (Facilitador 

1). 

Entre as atitudes locais que incentivaram a implementação da Estratégia PAS foi 

mencionado pelos gestores: a pronta adesão e colaboração da gestão estadual e municipal, ao 

priorizar, investir e participar de todas as fases de implementação; o método de 

desenvolvimento das ações educacionais preconizadas pela Estratégia PAS que estimula a 

construção dos processos de trabalho de maneira prática, dinâmica e participativa, conferindo 

autonomia e pertencimento de todos os profissionais envolvidos; e o perfil dos profissionais 

que aderiram e acreditaram no potencial da intervenção. 

A tutoria [...] faz um processo de reflexão, não é um produto pronto, é um produto 

construído, em que você coloca a mão na massa, eles não chegam aqui com o projeto 

montado e nos mostram como aplicá-lo, eles vêm com a ideia, trazem a proposta, nos 

convencem ao processo e você constrói. E quando você constrói, você não desaprende 

a fazer (GM. Caxias 1).  

Houve unanimidade no discurso dos profissionais entrevistados quanto ao 

comprometimento e participação de todos os envolvidos no processo de implementação da 

Estratégia PAS. Segundo eles, a integração, participação, cooperação e comprometimento de 

todos os atores envolvidos representou um expressivo incentivo, sendo potencializado pelo 

apoio e colaboração da gestão municipal e dos cargos ligados à coordenação. Essa integração, 

segundo Dubow et al., (2017), é fundamental para a efetividade da reorganização dos serviços 

de saúde.  

A questão de os profissionais serem proativos, realmente trabalharem a fim, além de 

comprarem a ideia, trabalhar a fim de fazer com que dê certo, acho muito proativos, 

são muito cooperativos também (P.APS Caxias 2). 

Não tem nenhum que relute, que a gente chegue, fica "não", nenhum. Todos "não, 

vamos fazer, vamos fazer" (P.AAE 4).  

Torna-se importante evidenciar a fala de um dos profissionais da APS do município de 

Coelho Neto que atribuiu como valor incentivador da Estratégia PAS o perfil de pacientes 

selecionados. 
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A gestante é muito atenta. Por mais que ela não tenha formação, é a paciente melhor 

de se lidar, porque ela é muito atenta, ela não deixa passar batido [...] talvez por amor 

materno, mas a gestante é muito atenta. É uma paciente fácil de lidar nessa questão de 

informação, ela lhe dá muitas informações (P.APS Coelho Neto 3). 

No tocante às condições locais, fortalezas e fragilidades foram evidenciadas pelas falas 

dos gestores entrevistados. Entre as potencialidades foram destacados: a existência de um 

ambulatório de especialidade regional; o fato da Estratégia PAS não requerer altos 

investimentos financeiros, estimulando mudanças a partir das condições locais; e o apoio, 

incentivo e influência do CONASS em todos os momentos deliberativos. 

O cenário político ideal, o território ideal, com indicadores precisando ser mudados, 

uma realidade materno-infantil acima da média nacional. Então eu não enxergo 

nenhum agente que possa ter dificultado o processo. Muito pelo contrário (GR 2). 

O município de Caxias aderiu à planificação, abraçou mesmo a planificação. 

Conseguiu entender que a planificação não envolve mais recursos financeiros, na 

verdade, ela apenas utiliza o que já tem, mas de uma forma mais inteligente ou de uma 

forma mais racional, porque é mais adequação (GM. Caxias 4).  

Fato que evidencia o reflexo positivo oriundo da parceria entre o CONASS e os gestores 

estaduais e municipais no processo de implementação da Estratégia PAS (Guerra et al., 2022). 

Entre as fragilidades apontadas pelo gestores evidenciou-se: atuação incipiente da 

gestão regional; questões de ordem orçamentária que prejudicaram o investimento em 

elementos estruturais; condições contratuais precárias, resultando em alta rotatividade 

profissional; interferências de ordem político-partidária; entraves relacionados ao processo de 

reorganização do centro de especialidades existente; resistência inicial de alguns profissionais 

e usuários às mudanças assistenciais preconizadas pela Estratégia PAS; ausência de 

especialidades médicas estratégicas para a linha de atenção selecionada; e necessidade de maior 

adesão da atenção hospitalar.  

Porém, tem essa questão de gestão, cai muito na questão política, principalmente em 

municípios menores, tem essa questão política. E aí quando chega na questão política, 

passa da nossa mão e atividade (GR 1). 

Um dos problemas maiores que nós tínhamos, e temos até hoje, é a quantidade de 

contratações precárias, o que fazia ter uma mudança muito frequente de equipe, e isso 

atrapalha o processo como um todo [...] (GM. Caxias 3). 

Com relação à Regional, a Regional vem com apoio bem no início, depois 

enfraqueceu, esfriou um pouco e agora que ela está retomando os processos para si 

(GM. Caxias 4). 

Em consonância com o que foi observado entre os gestores, no tocante às condições 

locais, os profissionais da APS de ambos os municípios evidenciaram aspectos positivos e 

negativos. Entre os aspectos facilitadores destacaram o apoio da gestão municipal e da 

coordenação da APS, o engajamento e o comprometimento da equipe local e a metodologia 
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proposta pela Estratégia PAS que estimula a interlocução de profissionais de diferentes 

categorias. 

Como o município participou das oficinas que o CONASS trazia, e foi trazida de uma 

forma diferente porque a Unidade Básica de Saúde fechava e todo mundo ia para as 

oficinas, então só isso daí já deu aquele diferencial do que o município ia vivenciar 

porque a partir do momento que a gente bota na mesma sala de aula o vigia, o 

enfermeiro, o Agente Comunitário de Saúde, os técnicos, os médicos, o dentista, todo 

mundo na mesma igualdade de fala então já foi um processo que trouxe já um 

diferencial [...] (P.APS Caxias 6).  

Isso demonstra a efetividade dessas ações para a integralidade do cuidado e 

potencialização da reorganização dos processos de trabalho a partir da percepção de diferentes 

profissionais (Canto et al., 2021).    

Entre as fragilidades apontadas pelos profissionais da APS foram citadas: participação 

incipiente da atenção hospitalar; desafios de natureza estrutural e na oferta de 

materiais/equipamentos de trabalho, afetando a realização de procedimentos assistenciais; 

ausência na oferta de alguns exames e especialidades médicas; e quantidade de profissionais 

incompatível com a demanda, questões também observadas por profissionais que 

implementaram a Estratégia PAS em outra região de saúde (Pereira; Bonito, 2024).  

[...] mas eu acredito que ainda podemos melhorar esse elo que existe entre a atenção 

primária e os hospitais, realmente eu acho que ainda falta a gente melhorar muito para 

a gente poder conseguir realmente fazer com que a rede funcione de forma efetiva 

(P.APS Caxias 1).  

[...] a gente tem fragilidade em relação ao apoio diagnóstico, a exames laboratoriais e 

a quantitativo de profissionais também, eu acho que é reduzido. Eu acho que essas são 

as falhas (P.APS Caxias 3). 

[...] muitas vezes a minha maior dificuldade é no atendimento clínico em relação à 

estrutura, não pode ser feito com o que eu tenho fisicamente (P.APS Caxias 5). 

Entre as fortalezas apontadas pelos profissionais da AAE foi reforçado o apoio da gestão 

local e entre as fragilidades, foi referenciado o déficit no setor de suporte diagnóstico, questões 

de ordem estrutural, falta de integração da atenção hospitalar, assim como a existência de 

inconsistências no processo de triagem. Para os facilitadores, apesar de existir uma ótima 

adesão e participação da gestão municipal e uma excelente cooperação e comprometimento dos 

profissionais da APS e da AAE, as fragilidades destacadas anteriormente, representaram 

questões emblemáticas que comprometeram o processo de implementação da Estratégia PAS 

nos municípios estudados.  

A Regional, não é que teve resistência, a regional está melhorando agora, mas ela 

nunca teve uma boa adesão [...] (Facilitador 1).  
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[...] a gente tem ainda um problema de comunicação com a atenção hospitalar [...] a 

gente só pode dizer que a gente está trabalhando em rede se a gente fecha os três níveis 

de atenção. E a gente está tendo dificuldade na atenção hospitalar (Facilitador 2). 

Se a gente tivesse os recursos que faltam em termos de estrutura e alguns processos 

de apoios diagnósticos e logísticos, a gente estaria no melhor cenário do país [...] a 

gente tem esses limitadores que impedem de implantar o processo [...] esses recursos, 

a ausência deles ou a ausência de continuidade [...] isso compromete a qualidade e o 

resultado (Facilitador 4). 

As questões mencionadas acima refletem a fragmentação dos sistemas de saúde e os 

desafios da promoção do cuidado como um direito social, em decorrência de um sistema 

truncado, burocrático e desarticulado que não leva em consideração as necessidades e os 

movimentos reais de seus usuários, tornando-o lento e em muitos casos insatisfatório, somando-

se a isso a insuficiência de recursos decorrentes do baixo investimento público (Tofani et al., 

2021).  

Diante disso, torna-se fundamental destacar a fala de um dos facilitadores entrevistados 

que demonstra como a ausência de recursos, aliada à falta de uma uniformização de diretrizes 

e políticas organizacionais dificultam o desenvolvimento de estratégias que tem como objetivo 

a promoção de melhorias na qualidade dos serviços assistenciais. 

Aí você tem que sentar com um profissional que tem que ser orientado por essa 

desorientação e que ele ainda olha para a bancada dele e não tem os ingredientes para 

rodar aquele processo: "cadê o teste rápido?", "não tem"; "está bom, cadê o exame 

laboratorial?", "não tem"; "está bom, cadê a medicação para tratar?", "não tem"; "está 

bom, como notifica?", "é no sistema, e não tem sistema, a internet caiu" e você tem 

que colocar isso para funcionar. Então, é uma grande colcha de retalhos que a 

planificação tem que ir pegando nó por nó [...] é uma infinidade de ações que são 

desenvolvidas em um único processo de trabalho [...] a gente não pega um cenário 

ideal, não está lá a receita, o profissional e os ingredientes, isso não está desse jeito, a 

gente sabe. Às vezes, a gente encontra só profissional, aí você tem que colocar receita 

[...] e procurar todos os ingredientes para começar a fazer um processo (Facilitador 

4).  

No que tange às parcerias e conexões houve unidade nos discursos dos gestores e 

profissionais quanto à importância dos facilitadores do CONASS, atuando como articuladores 

junto à gestão, apoiando todos os processos nas unidades de saúde, monitorando o 

desenvolvimento das ações pactuadas e oferecendo subsídio teórico e direcional aos municípios 

e profissionais com o objetivo de torná-los aptos a assumirem integralmente todos os processos 

implantados.  

[...] o caminho por onde a gente percorreu até hoje, foi tudo instruído pelos 

facilitadores do CONASS; todas as dúvidas, os anseios, a segurança que eles nos 

passam durante as tutorias e durante esse momento de dispersão, que é o momento 

que eles se distanciam, eu acredito que a gente nunca esteve só, porque mesmo quando 

eles estão em outros estados, a gente manda mensagem e eles respondem. Toda dúvida 

mesmo que a equipe tem, eles têm livre acesso. Então é importantíssima a presença 

dos facilitadores [...] (P.AAE 1). 
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Demonstrando a importância da participação desses atores no suporte do trabalho 

desenvolvido, fortalecendo o processo e favorecendo uma maior adesão de todos os envolvidos 

(Guerra et al., 2025). 

Ambiente interno 

Quanto às características estruturais e os recursos disponíveis que apoiaram o 

processo de implementação da Estratégia PAS foi salientado pelos gestores regionais e 

estaduais a sua participação nos treinamentos oferecidos pelos facilitadores, cooperando junto 

aos municípios na oferta dos materiais, transporte e alimentação dos profissionais envolvidos 

nas oficinas introdutórias, fase inicial de implantação da Estratégia PAS. A gestão municipal 

atuou de forma mais operacional, oferecendo a infraestrutura, o transporte e a alimentação nos 

momentos das oficinas introdutórias. 

A gente fica permanentemente nesse movimento com a gestão, tanto que a gente tem 

planos de ação para os profissionais e plano de ação para a gestão. Ao final de todos 

os encontros da planificação, a gente tem a reunião com a gestão para apresentar o 

que foi que a gente viu, o que falta (GE). 

Porém, a existência de problemas orçamentários prejudicou o processo de 

implementação da Estratégia PAS em ambos os municípios, sendo necessário, segundo eles, 

uma participação mais efetiva do Ministério da Saúde no aporte financeiro destinado aos 

municípios. De acordo com Pereira et al. (2024), esse subfinanciamento reflete a insuficiência 

na alocação dos recursos destinados à saúde e a ineficiência de sua gestão, afetando todas as 

áreas desse setor.  

Em relação à estrutura física, eu acho que falta, por parte do Ministério da Saúde, um 

incentivo maior aos municípios, porque quem está na ponta é que sabe, acaba que, 

embora o Ministério incentive todos os programas [...] como o próprio nome diz, é 

um incentivo e a manutenção é muito... ela fica só para o município, ela fica muito 

dispendiosa [...] há um contrassenso no que eu prego e no que eu preciso fazer para a 

rede funcionar. Então a gente precisava de um maior estímulo do Ministério da Saúde, 

não é só dizer que a atenção primária é importante, mas valorizá-la como tal (GM. 

Caxias 3).  

O município que ia atrás de emendas ou até de recursos [...] correndo atrás dessas 

coisas (GM. Caxias 4). 

“Ah, mas tem que se virar com o teu dinheiro”, que eu digo. ((risos)) Eu digo, “Mas 

não dá”, se eu for só com o meu dinheiro, só a minha folha de pagamento com a 

estrutura que eu hoje tenho na saúde de Coelho Neto; o dinheiro que vem do 

Ministério da Saúde para mim é o dinheiro da minha folha (GM. Coelho Neto 3).  

Uma das alternativas vislumbradas para superar essa questão, de acordo com o gestor 

estadual entrevistado, é o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sistema 

Único de Saúde (PROADI-SUS), que oferece o suporte necessário aos profissionais e gestores.  
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[...] a gente já está aderindo aos Proadi-SUS que estão surgindo com o Ministério da 

Saúde, porque a gente precisa de mãos, recursos humanos e processo de planificação 

é um processo que precisa de recursos humanos. Então a gente precisa de recursos 

humanos, o Proadi-SUS surgiu junto com esses processos dos hospitais de excelência 

e usando a metodologia do CONASS a gente tem essa possibilidade de ter analista, 

consultor. Então fazendo esse papel de trazer a ferramenta, de ajudar e a Secretaria 

dando suporte é uma coisa boa” (GE). 

Informação que se encontra em conformidade com seu objetivo que estabelece a 

realização de contribuições relacionadas à alocação de recursos para o desenvolvimento de 

atividades assistenciais e também ampliação das ações por meio da realização de projetos 

(Santos; Palhares; Mendes, 2023), o que pode contribuir paro o processo de implementação de 

iniciativas como a Estratégia PAS. 

Os profissionais reforçaram a importância das oficinas introdutórias para o alinhamento 

de conceitos teóricos/metodológicos fundamentais, sendo um momento crucial de capacitação 

e qualificação, além de contribuírem para a instituição de protocolos clínicos. Isso acontece 

porque a metodologia empregada pela Estratégia PAS preconiza a realização de ações 

específicas abordando distintos conteúdos com objetivo central de qualificar os processos de 

trabalho e as práticas profissionais. Segundo Ziani et al., (2023), isso ocorre mediante uma 

abordagem que leva em consideração a discussão em equipe e a aplicação do conteúdo no 

território, a partir da lógica estabelecida pelas RAS. 

Aprendi um monte de coisa, eu não sabia nem, eu não entendia nem o que era trabalhar 

em rede. E a oficina, o que ela veio trazer essa questão dos atributos da atenção 

primária, do que a gente é realmente (P.APS Caxias 6).  

Para além dessa questão, os profissionais da AAE referenciaram o investimento da 

gestão na melhoria da infraestrutura do centro de especialidade, como a incorporação do 

Sistema Nacional de Regulação (SISREG) e a ampliação da oferta de alguns 

aparelhos/materiais fundamentais para a linha de atenção selecionada.  

Com essa organização da rede a gente passou a atender os sete municípios da região 

e organizou o fluxo, nós passamos a funcionar por meio do SISREG. Então as filas 

aqui já não existiam mais [...] eles têm acesso ao SISREG, eles têm a senha e marcam 

[...] (P.AAE 3).  

Porém, dois dos facilitadores entrevistados relataram receios quanto à manutenção das 

reformas e do suporte fornecido pela gestão no momento da implementação, pois, segundo eles, 

existe uma tendência a não continuidade dessas ações, comprometendo, consequentemente, a 

manutenção dos resultados alcançados.  

Veja, uma fragilidade [...] a manutenção das unidades de saúde [...] equipam as 

unidades, fazem tudo, mas essa manutenção dessas unidades faz porque o CONASS 

vem, porque tem que ser uma coisa do dia a dia deles, então uma fragilidade é essa. 
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A manutenção mesmo dos equipamentos, materiais, insumos, para que esse processo 

dê certo [...] (Facilitador 1). 

[...] outra questão é a dificuldade de manutenção predial dessas estruturas, a maioria, 

a gente vê pelos relatos dos profissionais que, para tutoria, eles são reformados [...] 

corre e pinta, corre e ajeita, então eles ficam: "vocês têm que vir mais vezes, voltem 

mais" e a gente sabe que é assim. Você chega, está tudo limpinho, está tudo 

pintadinho, você sabe que é para isso; mas a gente quer que faça. Se a gente garantir 

que, toda vez que a gente vier, vai estar pintadinho, a gente vem até com mais 

frequência para garantir que está arrumadinho [...] (Facilitador 4).  

A influência das conexões relacionais no processo de implementação da Estratégia PAS 

foi observada por todos os atores entrevistados, sendo enfatizado a criação de um grupo 

condutor, formado por pessoas estratégicas, com a finalidade de discutir questões operacionais 

e a resolução de demandas de uma forma mais direta e intimista. Entre as comunicações, as 

tutorias foram referenciadas como espaços de troca de experiências e encorajamento entre as 

equipes, além disso, o WhatsApp apresentou-se como uma ferramenta que potencializou a 

integração entre diferentes atores.  

[...] temos grupos condutores, que discutimos a região e saímos lá com os nossos 

encaminhamentos e é uma das estratégias que eu considero muito importantes, porque 

é o momento da gestão, da área técnica estar discutindo suas dificuldades, às vezes 

até só de comunicação, mas que atrapalham o desenvolvimento (GM. Caxias 3). 

[...] a gente tem um grupo condutor de rede [...] todos os coordenadores de atenção 

primária, junto com o apoio da gestão de cada município, a gente discutia como era 

esse acesso dentro do ambulatório e aquilo que vinha acontecendo de movimento 

dentro do município, da região (GM. Caxias 4).  

Eu acho que essa questão de estar mais junto, porque antes era muito solto, era cada 

um por si, cada um olhando a sua caixinha. Hoje não, já está mais junto, mais 

integrado, tem mais acesso para chegar [...] então para mim já facilitou muito, 

antigamente não tinha isso, era cada um por si (GR 3). 

Como facilidade, a comunicação na nossa rede melhorou muito. A gente tem muito 

grupo de WhatsApp que facilita [...] (GM. Coelho Neto 1).  

A formação desses grupos condutores já se demonstrou útil no acompanhamento e 

participação da avaliação e monitoramento dos processos relacionados a Estratégia PAS em 

outra localidade (Evangelista et al., 2019). Com relação a utilização de mecanismos como o 

WhatsApp, de acordo com Savio et al. (2024), o uso de tecnologias de comunicação torna mais 

dinâmico o acesso e o compartilhamento de informações, possibilitando a definição de 

respostas e intervenções de maneira mais eficiente. 

A partir do relato de um dos gestores de Coelho Neto, evidenciou-se a existência de uma 

comissão em seu município, formada com a finalidade de discutir, mensalmente, a mortalidade 

materna, investigando e identificando as causas desses óbitos e promovendo, a partir das 

possíveis fragilidades observadas, mudanças que possam alterar esse desfecho em outras 

ocasiões semelhantes. Prática que, de acordo com Carvalho et al. (2024), têm se multiplicado 
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em todo o país, representando uma questão decisiva para a institucionalização das ações de 

vigilância do óbito materno. 

[...] a gente tem a Comissão de Mortalidade e Investigação de Mortalidade Materna. 

Todo mês a gente se reúne para tentar entender o que está acontecendo, por que essas 

crianças estão morrendo; quando acontece, por que essa mãe veio a óbito. E tentar 

corrigir, direcionar, em cima das falhas que a gente identifica lá; a gente tem essa 

comissão (GM. Coelho Neto 1). 

Os profissionais reforçaram como aspectos da própria metodologia da Estratégia PAS 

representaram mecanismos que estimularam a formação de relacionamentos interprofissionais. 

As tutorias foram referidas como espaços de diálogo e troca de experiências, sendo um 

ambiente de motivação e enriquecimento, favorecendo a formação de redes e o 

compartilhamento de informações. Em outro estudo, esse momento também foi reconhecido 

por evidenciar a criação de espaços onde todos ensinam e todos aprendem (Costa, 2019).  

A gente teve a oportunidade, todas as equipes de passar, tanto médico quanto 

enfermeiro, pela atenção especializada, dar opinião, deixar as nossas... porque a gente 

sabe mais que eles qual é a nossa demanda, o que a gente precisa levar até eles e ter 

de retorno. A gente teve também essa oportunidade (P.APS Caxias 3).  

E a cada tutoria eu ficava bem mais otimista [...] tinham horas que a gente batia aquela: 

“ai, não vamos conseguir”, mas aí logo a gente já via outros pontos que a gente “não, 

sim, vai dar certo sim” [...] daí a gente ia avançando nas fases, nos processos, nas 

tutorias (P.AAE 3). 

Em concordância com tudo o que já foi exposto anteriormente, os facilitadores 

referenciaram a criação de conexões a partir das ações e instrumentos preconizados pela 

Estratégia PAS, que estimulam a formação de redes de apoio de profissionais de diferentes 

níveis assistenciais, por meio de um método que objetiva o compartilhamento de informações 

e a criação de vínculos. 

Acho que o método que a gente utiliza, ele propiciou muito essa troca, essa integração, 

entendeu? E é uma das coisas que a gente mais tem essa preocupação, de que essa 

comunicação seja fluida, que a gente consiga (Facilitador 2). 

Quanto às tensões para mudanças presentes no momento da implementação da 

Estratégia PAS, os gestores e profissionais entrevistados evidenciaram a existência de situações 

relacionadas à aceitação das mudanças dos processos de trabalho, somado ao receio de 

sobrecarga.  

Tiveram pessoas que falaram “isso não vai funcionar, a gente já trabalha desse jeito 

aqui há não sei quanto tempo e isso daí a população não vai aceitar, os próprios 

profissionais respondendo pela população”. Então realmente tiveram pessoas que não 

acreditavam (P.APS Caxias 6).  

[...] o comecinho tem aquela leve resistência, até porque a gente tem que passar para 

a população também, o usuário também tem essa resistência, mas é uma resistência 

só porque é o novo, é só porque vai mudar (P.APS Caxias 2). 
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A equipe falou: "Eita, além de eu atender, eu vou precisar desenvolver a função 

educacional na rede. Não vai dar certo, porque nós não temos tempo" (P.AAE 1). 

A gente, de início, teve dificuldade demais, porque é um processo totalmente diferente 

do que é a realidade (P.AAE 5).  

Isso pode ser reflexo da insegurança e incerteza das mudanças nas funções de trabalho 

resultante da introdução de novos processos, gerando, consequentemente, a necessidade de 

proteger a manutenção da realidade mediante a resistência às possíveis mudanças (Cheraghi et 

al., 2023). Além disso, os facilitadores salientaram questões pertinentes que tencionaram as 

mudanças preconizadas pela Estratégia PAS nos municípios estudados, principalmente 

relacionadas ao método de formação fragmentado, que não estimula a multiprofissionalidade, 

prejudicando a execução de um trabalho em equipe e a necessidade de modificar processos já 

consolidados, sendo preciso sensibilidade para amenizar as tensões.  

Então, você tem que trabalhar isso com o especialista, é uma desconstrução de um 

modelo formativo que deveria estar lá na universidade, na graduação. Aí depois você 

vira para esse povo que se formou tudo separado e vai falar para eles que têm que 

trabalhar integrado [...] é um modelo muito disruptivo, você tem que quebrar isso 

neles, tem que integrar entre eles [...] isso dá trabalho, leva tempo (Facilitador 4).  

Segundo Corrêa (2021), embora seja enfatizada a necessidade de uma assistência 

interdisciplinar, na prática o cuidado ocorre por meio da formação de nichos profissionais, 

havendo uma emblemática lacuna no processo de formação em saúde. 

Com relação à prioridade relativa, ou seja, a importância que a implementação da 

Estratégia PAS teve em comparação com outras iniciativas em ambos os municípios, de acordo 

com a gestão, apesar de alguns desafios como a alta rotatividade profissional e a mudança de 

gestores, algumas iniciativas demonstraram-se eficazes na manutenção da priorização dessa 

estratégia, estando entre elas: a ativa participação de diferentes instâncias gestoras em 

evidenciar os resultados advindos da Estratégias PAS; a influência positiva do CONASS junto 

aos gestores, principalmente municipais, para a viabilizar as mudanças; e o comprometimento 

na reciclagem dos preceitos organizacionais básicos da Estratégia PAS aos novos profissionais 

contratados.  

A planificação é uma pauta permanente na reunião da Comissão Intergestores 

Regional (GR 3). 

O CONASS, com o trabalho dele de colocar isso em pauta sempre a cada troca de 

gestor, a cada ano de eleição. Então assim, essa constância [...] de apresentar o projeto, 

de dar o suporte enquanto instituição de peso, isso é um ponto muito positivo (Caxias 

2, Gestão Estadual). 

Para os profissionais, em consonância com os gestores, a priorização da Estratégia PAS 

evidenciou-se mediante um comprometimento que manteve a operacionalização dos processos 
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assistenciais retroalimentando os novos profissionais contratados, tanto no campo teórico, 

quanto no campo prático, mesmo em detrimento da alta rotatividade profissional.  

Eu acho que essa retroalimentação constante da planificação nas unidades de saúde 

possibilitam a perpetuação desses processos (P.APS Caxias 7).  

É rotina, até porque os profissionais mudam, então a gente tem que estar sempre 

mantendo essa constância de matriciamento, dessa educação com eles, tem que estar 

sempre nesse matriciamento com eles para poder estar revisando esses processos com 

eles da assistência. Então ela é constante, é rotina mesmo (P.AAE 3).  

Isso demonstra como a comunicação interprofissional pode contribuir para a produção 

de melhores resultados, potencializando a garantia da integralidade das ações e transformando 

a realidade dos serviços (Amaral et al., 2021). 

Quanto à compatibilidade da Estratégia PAS, para todos os atores entrevistados, o fato 

de não ser necessário grandes investimentos financeiros, apenas adequações, em grande 

medida, organizacionais, facilitaram sua implementação, representando, segundo Massuda et 

al., (2024), uma questão estimulada pelos facilitadores do CONASS que operacionalizam os 

processos a partir das necessidades e demandas locais.  

O que são as condições da planificação da atenção à saúde, o que a gente vê? A gente 

não tem inovações, são as mudanças de comportamento, são as mudanças nos 

processos de trabalho e aí a gente precisava lapidar quem? A nossa equipe, não há 

exigências de estrutura física maravilhosas (GM. Caxias 3).  

[...] o que nós mudamos aqui, que nós construímos aqui foi só o processo, processos 

de trabalho, aqui não foi investido milhões em nada [...] (P.AAE 3).  

Então, ela instrumentaliza muito as pessoas [...] de uma maneira muito assim: "eu não 

tenho computador para pôr essa planilha", "beleza, vamos fazer em papel, vamos fazer 

aqui", "eu não tenho papel para imprimir", "o que você tem? É o livro, é o celular? 

Como a gente vai fazer? Vamos fazer do seu jeito, com a sua condição" [...] 

(Facilitador 4).  

Entre os incentivos oferecidos pelos gestores que apoiaram o processo de 

implementação da Estratégia PAS, foram citados: a garantia do horário protegido; identificação 

e valorização dos profissionais que se destacaram; reconhecimento dos avanços de cada 

equipe/unidade; estímulo quanto à necessidade da participação de todas as categorias 

profissionais na construção dos instrumentos de trabalho; e priorização de um atendimento 

preocupado com a qualidade e não a quantidade de consultas realizadas. De acordo com 

Magalhães e Cintra (2020), ações como essas possuem um expressivo potencial de envolver, 

motivar e empenhar todos os profissionais. 

O que eu vejo como fortaleza é a importância que a gente como profissional se percebe 

dentro da assistência e também dentro da equipe [...] (P.APS Caxias 4). 
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[...] eu me sinto parte da equipe mesmo, participo de todas as programações [...] me 

sinto bem dentro aqui do posto, sei tudo o que acontece na minha área, estou por 

dentro [...] (P.APS Coelho Neto 2). 

Planificação a gente atende com qualidade. Não importa a quantidade de pacientes, 

não (P.APS Coelho Neto 4). 

Quanto ao acesso ao conhecimento e à informação, diversas iniciativas de 

treinamentos e qualificações foram evidenciadas pelos gestores, tendo a finalidade de capacitar 

os profissionais, a partir de referências atuais e da parceria com instituições renomadas.  Além 

disso, iniciativas dessa natureza foram evidenciadas entre os próprios profissionais, como a 

realização de ações de matriciamento com a finalidade de aprimorar as práticas assistenciais.  

A gente faz [...] capacitações, treinamentos, mais voltados para a equipe (P.APS 

Caxias 4).  

A gente tem mais encontros, tem mais educação em saúde, tem essas tutorias. É 

riquíssimo (P.APS Coelho Neto 5).  

[...] a gente trabalha com organização de projeto de matriciamento, com esses 

cronogramas de encontros de modo prático, treinamento da equipe, organização 

(P.AAE 1). 

A implementação de atividades entre os profissionais da APS e da AAE também foi 

apontada em outro estudo, que evidenciou o fortalecimento do apoio matricial desenvolvido 

entre as equipes, por meio da retaguarda técnico-pedagógica e assistencial oferecida pelos 

especialistas aos profissionais de referência da APS, demonstrando a valorização da 

aprendizagem por meio da troca entre os profissionais, com expressivo potencial transformador 

(Shimocomaqui et al., 2023). 

Processo de implementação 

Quanto ao planejamento, formação das equipes e operacionalização, os gestores 

regionais e estaduais identificaram suas funções e responsabilidades ligadas ao suporte e 

interlocução das demandas dos profissionais e gestores municipais, com o objetivo central de 

manter as condições necessárias à operacionalização da Estratégia PAS nos municípios. Além 

disso, atuaram diretamente como apoiadores dos facilitadores nas tutorias e no monitoramento 

da execução dos planos de ação, compondo e participando das discussões do grupo condutor e 

mantendo sempre em evidência a importância da Estratégia PAS nos diferentes espaços e 

oportunidades. 

Na época, a gente acompanhava os facilitadores do CONASS para os municípios polo, 

Caxias e Coelho Neto, ficava na responsabilidade quando eles não estavam aqui, a 

gente ia fazer as tutorias e ia para acompanhar o plano de ação [...] se estava fazendo 

ou não [...] (GR 3).  
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Semelhante ao que foi observado entre os gestores regionais e estaduais, na esfera 

municipal foram relatadas responsabilidades ligadas ao monitoramento e acompanhamento das 

ações preconizadas pela Estratégia PAS, porém, em um nível mais local, junto aos 

coordenadores e profissionais, evidenciando as principais demandas observados pelos 

profissionais de seus respectivos municípios.  

[...] muitas vezes havia essa necessidade de chegar ao secretário de estado, fazer 

algumas provocações enquanto gestão municipal, de alguns serviços que precisariam 

ser olhados com uma atenção maior. Mas a planificação nos facilitou essa 

comunicação, aí fluiu, porque cada um entendia seu papel e sua competência. A gente, 

enquanto município, não podia avançar mais se o estado não nos desse as condições 

(GM. Caxias 1).  

Segundo Iglesias et al. (2021), mudanças como essa podem contribuir para a 

substituição do modelo gerencial, historicamente consolidado e marcado por relações 

hierarquizadas, por uma gestão compartilhada, em consonância com os princípios e diretrizes 

do SUS. 

Na avaliação do contexto, os gestores identificaram barreiras e facilidades relacionadas 

ao processo de implementação da Estratégia PAS nos municípios estudados. Entre as 

fragilidades: interferência de natureza político-partidária; atuação inconsistente da gestão 

regional, principalmente relacionadas as múltiplas demandas; e alta rotativa de profissionais e 

gestores. Entre as potencialidades: a atuação da gestão municipal, o comprometimento dos 

profissionais e a participação e contribuição dos facilitadores do CONASS.  

[...] não é só planificação na região, não é só planificação na Regional, tem tantas 

outras questões que às vezes a gente não encontra tempo para estar fazendo essa 

discussão da melhor forma, entendeu? (GR 1).  

O município acolheu muito, acolheu bem, todo mundo vestiu muito, foi muito ativo, 

muito proativo [...] em algum momento, eu vi o vínculo da Regional destituído. Eu vi 

se criando uma linha de distanciamento, mas nós conseguimos resgatar (GR 2). 

Especificamente quanto ao município de Coelho Neto, foram observadas fragilidades 

relacionadas à oferta de vagas no centro de especialidade, a necessidade de maior investimento 

em suporte diagnóstico e principalmente desafios relacionados às UBS localizadas na zona 

rural. Demonstrando, de acordo com Fausto et al. (2023), a necessidade de ampliação dos 

investimentos relacionados à infraestrutura, insumos e equipamentos das unidades situadas 

nesses locais.  

[...] Caxias, por ser o polo maior, acaba absorvendo um grande quantitativo de vagas 

e, para a gente, fica um pouco menos, porque é de acordo com a quantidade da nossa 

população, e a gente até que entende. Mas, a gente fica naquela angústia porque, às 

vezes, a gente não consegue essa vaga, nem toda vez a gente consegue [...] eles fazem 

de tudo, mas, às vezes, eles também não conseguem nos ajudar da maneira que nós 

gostaríamos (GM. Coelho Neto 1).  
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[...] eu não tenho na Unidade Básica de Saúde da zona rural o padrão [...] conforme a 

planta do Ministério da Saúde diz que tem que ser [...] (GM. Coelho Neto 2). 

Outra emblemática questão levantada por todos os gestores entrevistados foi a 

interferência de problemas orçamentários, principalmente relacionados ao financiamento da 

AAE.  

O ambulatório atende a região, mas ele não tem cofinanciamento estadual. Na 

verdade, isso é um gargalo de todas as especializadas que a gente tem. A gente só tem 

um teto [...] que é um teto de ambulatório que é pouco e que não cobre as despesas. 

Então hoje a gente tem uma série de ambulatórios, inclusive esse, que não recebem 

recurso federal nenhum; e esse no caso, nem federal e nem estadual, ele é sustentado 

exclusivamente pelo município (GE). 

Nesse cenário torna-se importante evidenciar que o acesso a AAE configura-se como 

um dos maiores problemas do SUS, decorrente de diversos fatores, incluindo os modos 

empregados no seu financiamento, organização e funcionamento (Melo et al., 2021), sendo 

fundamental a superação dessa questão para ampliação da implementação da Estratégia PAS 

nesse nível de atenção, fundamental no atendimento das necessidades assistenciais e no avanço 

da consolidação das RAS (Albuquerque et al., 2023). 

Algumas fragilidades foram identificadas entre os profissionais na avaliação do 

contexto de implementação da Estratégia PAS em seus respectivos municípios, estando entre 

elas: a alta rotatividade profissional; quantidade de recursos humanos insuficiente para a 

demanda de trabalho; questões relacionadas à estrutura das unidades e a oferta de 

equipamentos/materiais de trabalho; demora no processo de regulação do paciente 

encaminhado a AAE; e necessidade de maior investimento no setor de apoio diagnóstico.  

[...] a gente tem fragilidade em relação ao apoio diagnóstico, a exames laboratoriais e 

a quantitativo de profissionais também, eu acho que é reduzido. Eu acho que essas são 

as falhas (P.APS Caxias 3). 

Então, às vezes assim, a gente tem a teoria? Tem a vontade de fazer às vezes, mas não 

consegue por falta das tecnologias (P.APS Caxias 5). 

Fragilidades como a alta rotatividade profissional, a insuficiência de recursos, a 

mudança frequente de gestores e a sobrecarga do volume de trabalho também impactaram o 

processo de implementação da Estratégia PAS em outras quatro regiões de saúde (Tanaka et 

al., 2023), demonstrando como esses elementos podem comprometer o alcance dos resultados 

esperados. 

Uma dificuldade unânime entre os especialistas foi o fato de possuírem múltiplos 

vínculos profissionais, afetando a participação de toda a equipe nas tutorias, matriciamentos, 

supervisões, reuniões de equipe e discussão de casos, considerados momentos-chave na 
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operacionalização da Estratégia PAS. De acordo com Tesser e Poli Neto (2017), a ausência dos 

especialistas nestes momentos estratégicos, favorece a manutenção de um vínculo assistencial 

solitário, dificultando a articulação com os profissionais da APS e comprometendo a efetiva 

coordenação do cuidado.  

Não tem como, tenho outras atividades em outro município, sou empregado em outro 

município para ficar aqui, aí não tem jeito, tem que ser com a agenda do dia (P.AAE 

2). 

Uma das coisas que eu até pedi com a chefe, é muito difícil organizar o nosso horário 

para bater todo mundo (P.AAE 5). 

Torna-se importante destacar a fala de dois profissionais da APS, um do município de 

Caxias e outro de Coelho Neto, que destacaram um elemento facilitador e um dificultador, 

respectivamente, considerados emblemáticos para o processo de implementação da Estratégia 

PAS. O primeiro, diz respeito ao papel crucial que os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 

desempenharam, sensibilizando e convencendo os usuários quanto aos benefícios da estratégia, 

favorecendo a sua adesão. 

[...] no começo a gente teve aquela dificuldade da população entender o que era aquele 

processo que estava acontecendo [...] foi fundamental os nossos agentes comunitários 

de saúde [...] eles foram nas casas, eles avisavam, eles orientavam como ia ser agora 

o trabalho [...] como é que a pessoa ia para poder marcar consulta, então eles foram 

fundamentais para a gente conseguir que a população entendesse aquele processo 

novo que estava acontecendo e que aceitasse, porque ia trazer melhorias, então eu 

acho que eles foram fundamentais nessa questão [...] (P.APS Caxias 1). 

Fatos como esses reforçam a importância desse profissional na transmissão das 

informações dirigidas à população, assim como evidenciam a sua contribuição para a 

elaboração de estratégias que melhoram o desenvolvimento dos processos, demonstrando a sua 

responsabilidade política, social e de saúde (Oliveira et al., 2022).  

Quanto a barreira, foi salientado a existência de uma ideologia que atribui ao enfermeiro 

as responsabilidades relacionadas à condução da Estratégia PAS, sobrecarregando o 

desenvolvimento das ações atribuídas, na maioria das vezes, exclusivamente a essa categoria 

profissional.  

Eu vejo mesmo só essa questão de também que tudo volta para o enfermeiro em 

relação à planificação. A gente tenta sempre passar aqui dentro da unidade que não é 

planificação do enfermeiro, que é da equipe, toda a equipe. Mas cai para o enfermeiro. 

Nesses encontros, quem vai é o enfermeiro, tudo bem que o enfermeiro é o tutor, mas 

falta pegar toda a equipe e trazer para a planificação. Vão planificar os dentistas, trazer 

e fazer também os encontros com o dentista, porque fica um peso para a gente. A 

gente vai, chega e tem que repassar, e tem que cobrar, tem que falar (P.APS Coelho 

Neto 5). 
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Representando um cenário conhecido que concentra a maioria das tarefas e atribuições 

ao enfermeiro, que assume integralmente a gestão dos serviços de saúde (Félix; Pinheiro; Neves 

Júnior, 2022), além das atividades educacionais e assistenciais (Mendes et al., 2020). 

De acordo com todos os atores entrevistados, uma característica positiva da Estratégia 

PAS é a capacidade de adaptação dos seus instrumentos e diretrizes as necessidades do 

território, sem alterar seus princípios fundamentais, mas possibilitando sua modificação a partir 

da realidade local, com ativa contribuição dos facilitadores do CONASS e da gestão municipal 

nesse processo.  

Isso sempre é discutido, é um método, mas esse método é flexível, ele se adapta bem 

à realidade dos territórios, ele é customizado a partir dessa realidade, desses cenários. 

Não é nada imposto: "tem que ser assim, porque assim é a proposta", não, ela é 

construída [...] é um método que é totalmente discutido e adaptado com a equipe, a 

gente só não perde o rumo, tem que seguir esse caminho (Facilitador 4). 

Corroborando com seu desenho inicial que preconiza a utilização de práticas 

problematizadoras que possuem o objetivo de promover o desenvolvimento de ações reflexivas 

em todos os atores envolvidos, mediante a operacionalização de ações baseadas em um 

planejamento estratégico e participativo (CONASS, 2018). 

Na avaliação das necessidades evidenciou-se como questões fundamentais a 

manutenção do apoio dos facilitadores do CONASS e das ações educativas, principalmente em 

virtude da alta rotatividade profissional; a permanência da comunicação ativa entre os gestores, 

para a pactuação dos elementos necessários à ampliação e sustentabilidade da Estratégia PAS 

nos municípios; e a urgente necessidade de fechar o ciclo do cuidado, a partir da integração da 

atenção hospitalar.  

Eu vejo que a manutenção do apoio dos facilitadores [...] a presença dos facilitadores 

é fundamental nisso, para acompanhar o processo (GM. Caxias 1). 

Na educação permanente, nesses momentos mesmo. Até porque, como a gente tem 

rotatividade profissional, é sempre bom a gente estar qualificando. Então, eu acho que 

o que precisa melhorar mais é nesse aspecto (GM. Coelho Neto 1). 

[...] a gente precisa também avançar na hospitalar (GR 2). 

[...] há uma necessidade muito grande de que a gente complete essa rede com a atenção 

hospitalar [...] (Facilitador 2).  

A não aderência da atenção hospitalar é reflexo de uma rede desordenada e fragmentada, 

com fragilidades presentes em sua organização e hierarquização, evidenciada pela existência 

de nós críticos como a pouca resolubilidade da atenção básica, a inadequação da oferta da média 

e alta complexidade, falhas no financiamento e a existência de serviços assistencialistas com 
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baixa integralidade do cuidado, que culminam na incapacidade crônica de resposta às demandas 

e efetiva participação da atenção hospitalar (Alves et al., 2021). 

No monitoramento e avaliação, diversos instrumentos preconizados pela Estratégia 

PAS foram referenciados, entre eles o plano de ação e a utilização de planilhas, gráficos e 

checklists. Tais mecanismos permitiram o levantamento de dados relacionados ao 

desenvolvimento dos processos de trabalho, a partir de indicadores que sinalizavam em que 

momento cada unidade se encontrava no processo de implementação. A utilização dos mesmos 

mecanismos e sua aplicabilidade foram evidenciados por outros estudos (Tanaka et al. 2023; 

Guerra et al., 2025).  

Todos são planilhas de Excel. A gente trabalha com planilhas e gráficos (GR 2). 

Se usa muito o plano de ação, a gente usa bastante, que aí você vai ter uma planilha 

de Excel, ele vem com aquelas ações e ela vai ranqueando ali, ficando vermelho, azul, 

verde, dando uma porcentagem de avanço (GM. Caxias 4). 

A gente tem umas planilhas, são várias. Tem da vacina, tem de gestante, tem da 

criança, tem de macroprocessos [...] a gente fica acompanhando [...] (P.APS Coelho 

Neto 5). 

Por retratar questões relacionadas a dois municípios de um mesmo estado brasileiro, o 

presente estudo possui como limitação a não generalização das informações coletadas. Porém, 

ao pautar-se na percepção de diferentes atores, o estudo viabilizou a percepção de importantes 

elementos que influenciaram o processo de implementação da Estratégia PAS, possibilitando 

uma melhor compreensão do impacto desses fatores nos resultados esperados.  

No quadro 5 encontra-se a síntese das principais características observadas no processo 

de implementação da Estratégia PAS por domínio/categoria do CFIR. No quadro 6 estão 

listados os principais aspectos facilitadores no processo de implementação da Estratégia PAS 

de acordo com a percepção dos atores entrevistados, enquanto no quadro 7 é possível observar 

as principais fragilidades presentes no processo de implementação. 

Quadro 5. Síntese das principais características observadas no processo de implementação da 

Estratégia PAS por domínio/categoria do CFIR.  

Domínios Categorias 
Descrição das principais características observadas no 

processo de implementação da Estratégia PAS  

Ambiente 

externo 

Incidentes 

críticos 
Influência dos altos índices de óbitos materno-infantis.  

Atitudes locais Adesão e colaboração entre gestores e profissionais.  

Condições Locais Insuficiência de recursos orçamentários. 

Parcerias e 

conexões 
Apoio dos facilitadores do CONASS.  

Pressão externa Veiculação dos índices de óbitos materno-infantis na mídia. 
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interno 

 

 

 

 

 

 

 

Ambiente 

interno 

 

 

 

 

 

Características 

estruturais e 

recursos 

disponíveis 

Expressiva atuação da gestão estadual e municipal na 

operacionalização e garantia dos recursos necessários a 

implementação da Estratégia PAS.  

Conexões 

relacionais 

Potencializadas pela criação de grupos condutores e 

utilização do Whatsapp. 

Comunicações As tutorias viabilizaram a melhora da comunicação.  

Tensão para 

mudança 
Presença de uma resistência inicial.  

Prioridade 

relativa 

Mantida mediante atuação dos gestores, profissionais e 

facilitadores do CONASS.  

Compatibilidade 
Potencializada por uma implementação baseada na realidade 

local e nos recursos disponíveis. 

Sistemas de 

incentivos 

Horário protegido, valorização profissional e priorização de 

um atendimento preocupado com a qualidade assistencial.  

Acesso ao 

conhecimento e à 

informação 

Realização de ações de matriciamento entre os profissionais.  

Processo de 

implementaçã

o 

Planejamento, 

formação das 

equipes e 

operacionalizaçã

o 

Gestão mais próxima das demandas e necessidades locais.  

Avaliação do 

contexto 
Interferências orçamentárias ligadas ao custeio da AAE. 

Estratégias de 

adaptação 

Estimulada pelos facilitadores do CONASS, 

potencializando o processo de implementação da Estratégia 

PAS.  

Avaliação das 

Necessidades 

Manutenção do apoio dos facilitadores do CONASS e 

necessidade da integração da atenção hospitalar. 

Monitoramento e 

avaliação 

Realizado através do plano de ação e da utilização de 

planilhas, gráficos e checklists.  
Elaboração: próprio autor.  

Nota: AAE: Atenção Ambulatorial Especializada; CONASS: Conselho Nacional de Secretários de 

Saúde; Estratégia PAS: Estratégia de Planificação da Atenção à Saúde. 

 

Quadro 6. Aspectos facilitadores do processo de implementação da Estratégia PAS por 

município 
Aspectos facilitadores 

Caxias Coelho Neto 

Atuação dos facilitadores do CONASS 

Atuação da gestão estadual e municipal 

Mudanças preconizadas pela Estratégia PAS que demandam pouco 

investimento financeiro 

Existência de um centro de especialidade na região 

Adesão e engajamento dos profissionais 

Utilização de mecanismos que facilitaram a comunicação, como o 

WhatsApp, entre os diferentes atores 

Operacionalização da implementação da Estratégia PAS desenvolvida em 

etapas a partir da realidade local 

Necessidade de uma intervenção 

que promovesse mudanças nos 

Necessidade de uma intervenção 

que qualificasse os processos 

assistenciais 
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indicadores de óbitos maternos-

infantis 

Elaboração: próprio autor.  

Nota: CONASS: Conselho Nacional de Secretários de Saúde; Estratégia PAS: Estratégia de 

Planificação da Atenção à Saúde. 

 

Quadro 7. Aspectos desafiadores do processo de implementação da Estratégia PAS por 

município 
Aspectos desafiadores 

Caxias Coelho Neto 

Atuação incipiente da gestão regional 

Alta rotatividade profissional 

Mudança de gestores 

Interferências de ordem político-partidária 

Não adesão da atenção hospitalar 

Desafios relacionados a reestruturação do ambulatório especializado 

disponível 

Resistência inicial de alguns profissionais e usuários 

Questões de natureza orçamentária, principalmente relacionadas ao 

financiamento da AAE 

Formação que não estimula a multiprofissionalidade, dificultando o 

desenvolvimento de um trabalho em rede 

Recursos humanos incompatíveis com a demanda 

Ausência de algumas especialidades médicas fundamentais para a linha de 

atenção selecionada 

Déficit no apoio diagnóstico 

- 
Desafios relacionados as condições 

das UBS localizadas na zona rural 

- 

Disponibilização de vagas no 

centro de especialidades 

incompatível com a demanda 

municipal 

Elaboração: próprio autor. 

Nota: AAE: Atenção Ambulatorial Especializada; UBS: Unidade Básica de Saúde.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar da existência de questões emergenciais que subsidiaram o processo de 

implementação da Estratégia PAS em ambos os municípios estudados, principalmente 

relacionadas à alta mortalidade materno-infantil, questões estruturais e orçamentárias 

prejudicaram sua operacionalização, demonstrando a necessidade de uma maior participação 

da gestão, sobretudo federal e regional, no que concerne à alocação dos recursos destinados aos 

municípios, de modo a garantir as condições mínimas necessárias ao desenvolvimento das 

ações relacionadas à saúde.  

Porém, mesmo diante de questões desafiadoras, como a alta rotatividade profissional e 

a ausência de equipamentos e materiais de trabalho, o comprometimento de todos profissionais 

impulsionou o processo de implementação da Estratégia PAS em ambos os campos estudados, 

revelando a importância da participação desses atores para a mudança dos processos de 

trabalho, sendo vital para a isso o envolvimento de todas as categorias profissionais, garantindo 

dessa forma a ampla participação e contribuição de todos os envolvidos no processo do cuidado.  

A capacidade da Estratégia PAS de adaptar-se aos diferentes cenários favoreceu a sua 

implementação, mesmo diante de situações que desafiaram sua operacionalização e 

sustentabilidade. Isso se mostrou particularmente expressivo no município de Coelho Neto, que 

possuía questões estruturais e orçamentárias mais desafiadoras, se comparado a Caxias. Porém, 

mesmo diante de sua maleabilidade, foi evidenciado por todos os atores entrevistados o impacto 

dessa limitação na operacionalização da Estratégia PAS, influenciando diretamente o alcance 

dos resultados esperados.   

Ademais, a ativa participação dos facilitadores do CONASS em parceria com a gestão, 

sobretudo municipal e estadual, representou um importante elemento potencializador de sua 

implementação, demonstrando a necessidade da participação, integração e formação de redes 

colaborativas para o alcance das mudanças necessárias à efetividade das RAS. Além disso, os 

espaços educacionais propostos pela Estratégia PAS representaram momentos emblemáticos 

de aprendizagem e aproximação entre os diferentes profissionais da rede, potencializando a 

resolubilidade de questões operacionais e a formação de grupos de trabalho internamente e 

externamente.  

O Quadro Conceitual Consolidado para Pesquisa de Implementação viabilizou a 

realização de uma avaliação aprofundada, principalmente por envolver em sua análise o estudo 

de diferentes elementos que estavam diretamente relacionados ao processo de implementação 
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da Estratégia PAS em ambos os municípios estudados. A seleção dos domínios e categorias 

demonstrou-se compatível com os objetivos propostos, evidenciando a partir da percepção de 

diferentes atores sua aplicabilidade, versatilidade e relevância e demonstrando a influência de 

diferentes situações no alcance dos resultados esperados, subsidiando informações úteis a 

outros locais ou estratégias em saúde.  
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ANEXO A – ROTEIROS DAS ENTREVISTAS: PESQUISA EFETIVA PAS 
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ANEXO B – CARTA DE ANUÊNCIA DO IMIP PARA COLETA DE DADOS 
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ANEXO C – APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA: PESQUISA EFETIVA PAS
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ANEXO D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRO E ESCLARECIDO: 

PESQUISA EFETIVA PAS 
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